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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Dalila Lopes, NIF.º 185 146 210, Endereço: Rua Camilo Castelo 
Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 15 -09 -2008, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação
Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Gonçal-
ves Ferreira. — O Oficial de Justiça, Rosa da Costa Ferreira.

300547085 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 4995/2008
O/A Doutor(a), Dr(a). Isabel Maria A.M. Faustino, Juiz de Direito 

deste Tribunal, faz saber no Processo: 652/03.0TYVNG (Falência (Apre-
sentação).

Que por sentença de 13 -06 -2008, proferida nos presentes autos, foi 
declarada a falência da Requerente “Construpenha — Sociedade de 
Construções, Ld.ª”, NIF — 503147680, com sede na Rua Fonte Velha, 
1182, Custoias, 4450 -000 Matosinhos tendo sido fixado em 30 dias, 
contados da publicação do competente anúncio no Diário da República, o 
prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído 
no disposto no artigo 128.º, n.º 1 al. e) do CPEREF.

Que, por despacho proferido em 01/07/2008, foi nomeado Liqui-
datário Judicial, o Sr. Dr. João Manuel Couto Morais de Almeida, 
NIF 146529650 com escritório na Avenida Dr. João Canavarro, n.º 305, 
3.º, Sala 32, Edifício Alameda 1, 4480 -668 Vila do Conde.

N/Referência: 884427
3 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. Faus-

tino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.
300507743 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 4996/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 684/06.6TYVNG

Requerente: Madeitope — Representação de Pavimentos de Madeira, L.da

Insolvente: Brunoana — Comércio de Revestimentos L.da

Encerramento de processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Brunoana — Comércio de Revestimentos, Lda, 

NIF — 503355712, com sede na Rua da Diantina n.º 226 E, 4350 -145 Porto.

Foi nomeado Administrador de Insolvência Sebastião Campos Cruz, 
Endereço: Rua do Doutor Serafim Lima, n.º 245 -1.º -S/6, 4785 -000 
Trofa.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por ter tran-
sitado em julgado a decisão de homologação do plano de insolvência, 
artigo 230.º n.º 1, al. b) e 232.º n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
9 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.
300531305 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República
Parecer n.º 83/2007

Militar das Forças Armadas — Estatuto do Trabalhador-
-Estudante — Direitos económicos, sociais e culturais — Restrição 
de direitos — Dever de disponibilidade — Licença para estu-
dos — Colisão de direitos — Princípio da concordância prática
1ª O direito fundamental à protecção das condições de trabalho dos 

trabalhadores -estudantes, consagrado no artigo 59º, n.º 2, alínea f), da 
Constituição da República Portuguesa, encontra -se, hoje, densificado 
no Código do Trabalho (artigos 79º a 85º) e na Lei n.º 35/2004, de 29 
de Julho (artigos 147º a 156º);

2ª Os artigos 79º a 85º do Código do Trabalho e 147º a 156º da Lei 
n.º 35/2004 – regime do trabalhador -estudante – aplicam -se à relação 
jurídica de emprego público que confira ou não a qualidade de funcio-
nário ou agente da Administração Pública, por força do disposto no 
n.º 2 daquele artigo 147º;

3ª De acordo com o n.º 1 do artigo 35º da Lei n.º 29/82, de 11 de 
Dezembro – Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas –, as For-
ças Armadas inserem -se na administração directa do Estado através do 
Ministério da Defesa Nacional;

4ª Os militares dos quadros permanentes das Forças Armadas incluem-
-se, pois, no conceito de emprego público;

5ª As restrições ao exercício de direitos fundamentais previstas nos 
artigos 31º a 31º -F da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas, em 
conformidade com o artigo 270º da Constituição, não abarcam os direitos 
económicos, sociais e culturais em que se integra o direito à protecção 
das condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes;
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6ª Assim, o regime do trabalhador -estudante, constante do Código 
do Trabalho e da Lei n.º 35/2004, é aplicável aos militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas;

7ª A compatibilização entre o exercício do direito fundamental à 
protecção das condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes e o 
dever de disponibilidade que impende sobre os militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas haverá de fazer -se segundo o princípio 
da harmonização ou da concordância prática.

Sr. Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar,
Excelência:
I — Dignou -se Vossa Excelência solicitar a emissão de parecer do 

Conselho Consultivo sobre a matéria da «aplicabilidade do Estatuto do 
Trabalhador -Estudante aos militares dos quadros permanentes das Forças 
Armadas», com a urgência possível1, concordando com o entendimento 
expresso no parecer de 10 de Dezembro de 2007 do Auditor Jurídico.

Ali se reconhece que se impõe definir uma orientação, pois, o pare-
cer produzido pelo seu antecessor2 evidencia orientação divergente da 
contida no Parecer n.º 6/97, de 9 de Junho de 19993, deste Conselho 
Consultivo e bem assim no Acórdão, de 16 de Novembro de 2004, do 
Supremo Tribunal Administrativo, proferido no Processo n.º 777/04.

Cumpre, assim, emitir parecer.
II — Com vista a um mais completo enquadramento, afigura -se 

pertinente atentar nos elementos que o processo fornece.
1. Na sequência de expediente recebido a partir de exposições de 

dois oficiais do Exército, na Direcção -Geral de Pessoal e Recruta-
mento Militar, foi elaborado, em 19 de Setembro de 2007, o Parecer 
n.º 422/DSCJE/DTJ sobre a aplicabilidade do Estatuto do Trabalhador-
-Estudante aos militares dos quadros permanentes das Forças Armadas, 
onde se concluiu:

«Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 147º da Lei n.º 35/2004, de 
29 de Julho, os artigos 79º e 85º do Código do Trabalho e a respectiva regu-
lamentação aplicam -se à relação jurídica de emprego público que confira 
ou a não a qualidade de funcionário ou agente da Administração Pública.»

«Embora constituindo um corpo especial, os militares estão integrados 
na Administração Directa do Estado, através do Ministério da Defesa 
Nacional (nº 1 do artigo 35º da Lei de Defesa Nacional e das Forças 
Armadas (LDNFA), aprovada pela Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi conferida pelas Leis n.os 41/83, de 21 de Dezembro, 
111/91, de 29 de Agosto, 113/91, de 29 de Agosto, 18/95, de 13 de Julho 
e Lei Orgânica n.º 4/2001, de 30 de Agosto), encontrando -se inseridos 
no conceito de funcionário público em sentido amplo.»

«Atento o exposto supra, consideramos que o ETE [Estatuto do 
Trabalhador -Estudante] é aplicável aos militares do QP, não sendo 
incompatível com o dever de permanente disponibilidade para o serviço 
(alínea f) do artigo 2º da Lei n.º 11/89, de 11 de Junho (BGECM) e n.º 1 
do artigo 14º do EMFAR).»

«Inserindo -se as restrições dos direitos dos militares nos chamados 
“estatutos ou relações especiais de poder”, a necessidade de os seus 
direitos serem conjugados com outros princípios constitucionais deve 
“(...) preservar o equilíbrio entre o respeito pela liberdade das pessoas 
e a prossecução dos fins institucionais”.»

«Verificamos que não obstante os militares, no caso em análise os do 
QP, se encontrarem sujeitos aos mesmos deveres, designadamente o de 
disponibilidade permanente, existe um entendimento diverso sobre esta 
matéria entre os ramos das Forças Armadas: a Marinha4x e a Força Aére-
a5xx aplicam o Estatuto do Trabalhador -Estudante a todos seus militares, 
no que respeita ao Exército, o Estatuto do Trabalhador -Estudante não se 
encontra a ser aplicado aos militares do QP, por força do Despacho do 
Chefe do Estado -Maior do Exército, de 8 de Outubro de 2000.»

«Atento o facto de os ramos terem um entendimento divergente nesta 
matéria, sugere -se que a mesma seja apreciada em Conselho de Chefes 
de Estado -Maior, por forma a que a prática dos três ramos assegure a 
necessária uniformidade na aplicação deste regime».

E, tendo aquele parecer, que mereceu a concordância do Director-
-Geral, sido remetido ao Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 
veio, em 27/9/2007, a ser exarado por Vossa Excelência o seguinte 
despacho:

«Ao Auditor Jurídico do MDN para parecer antes do assunto ser 
submetido a parecer do CCEM.

Dê -se conhecimento ao Gab. MDN, Gab. CEMGFA, CEMA, CEME 
e CEMFA. Também à DGPRM.»

Foi, então, elaborado pelo Auditor Jurídico do MDN o Parecer 
n.º 10/07, em 4 de Outubro de 2007, que terminou com as seguintes 
conclusões:

«1ª — O Estatuto do Trabalhor -Estudante previsto nos artigos 79º 
a 85º do Código do Trabalho, aplica -se à relação jurídica de emprego 
público, que confira ou não a qualidade de funcionário ou agente da Ad-
ministração Pública, nos termos do artigo 147º, n.º 2, da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho;

2ª — Os princípios gerais em matéria de emprego público constam do 
DL n.º 184/89 de 2 de Junho e aplicam -se aos serviços e organismos da 
Administração Pública, incluindo as Forças Armadas, de acordo com o 
disposto nos artigos 2º e 3º deste diploma legal;

3ª — As Forças Armadas inserem -se na administração directa do 
Estado, através do Ministério da Defesa Nacional (artigos 1º, n.º 1, da 
Lei n.º 111/91 de 29 de Agosto, 35º, n.º 1, da Lei n.º 29/82 de 11 de 
Dezembro e 2º, da Lei n.º 4/2004 de 15 de Janeiro), pelo que os militares 
são funcionários públicos, no sentido amplo da expressão;

4ª — Os militares gozam de todos os direitos reconhecidos aos demais 
cidadãos, com as restrições previstas no artigo 31º, n.º 1 da Lei n.º 29/82 
de 11 de Dezembro, na redacção dada pela Lei Orgânica n.º 4/2001 de 30 
de Agosto, atento o disposto no artigo 18º, n.º 1, do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo DL n.º 236/99 de 25 de Ju-
nho, o qual se aplica aos militares das Forças Armadas em qualquer situ-
ação e forma de prestação de serviço, nos termos dos seus artigos 2º e 3º;

5ª — Tendo em conta o que consta das conclusões anteriores, e porque 
a tal não obstam as restrições mencionadas no n.º 1, do citado artigo 31º, 
da Lei n.º 29/82 de 11 de Dezembro, é aplicável aos militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas, o exercício do direito a beneficiar do 
Estatuto do Trabalhador -Estudante previsto na conclusão 1ª;

6ª — Porque os militares das Forças Armadas devem manter per-
manente disponibilidade para o serviço, de acordo com o disposto no 
artigo 14º, n.º 1, do EMFAR, e no artigo 2º, al. f) do Estatuto da Condição 
Militar, aprovado pela Lei n.º 11/89 de 1 de Junho, o exercício do direito 
a usufruir do Estatuto do Trabalhador -Estudante deve ser harmonizado 
com o cumprimento daquele dever, de acordo com o estipulado no 
artigo 31º, n.º 4, da Lei n.º 29/82 de 11 de Dezembro, na redacção dada 
pela mencionada Lei Orgânica n.º 4/2001 de 30 de Agosto.»

Após o despacho, de 9 de Outubro de 2007, de Vossa Excelência, em 
que era proposto que o assunto fosse submetido a parecer do CCEM, o 
General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas determi-
nou o envio para vossa consideração de uma análise prévia que julgava 
adequado, face ao parecer de 1999 deste Conselho Consultivo e ao 
Acórdão de 16 de Novembro de 2004 do STA, proferido no processo 
n.º 777/04, bem como ao “Regulamento de Incentivos”, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de Dezembro, que o assunto fosse 
objecto de reanálise pelo Auditor Jurídico, o que, como vimos, veio a 
acontecer, dando origem ao pedido do presente parecer.

2. Retira -se, desde logo, o entendimento diferente que tem vindo a 
ser seguido, por um lado, pela Marinha e Força Aérea − que aplicam 
o Estatuto do Trabalhador -Estudante a todos os seus militares − e, por 
outro lado, o Exército – que não aplica aquele regime aos militares do 
Quadro Permanente (QP).

Na verdade, pelo Vice -Almirante Vice -Chefe do Estado -Maior da Ar-
mada, no exercício das funções de Chefe do Estado -Maior da Armada, foi 
emitido o Despacho n.º 59/93, de 24 de Agosto, com o seguinte teor:

«Tendo presente que constitui dever do militar desenvolver, de forma 
continuada, as suas aptidões visando a valorização profissional;

Considerando, também, que o normativo regulador da frequência de 
cursos em organismos ou estabelecimentos estranhos à Marinha, por 
iniciativa dos seus militares, se encontra desajustado perante os quadros 
legal e sócio -cultural actuais;

Tendo, ainda, em conta o facto de se terem institucionalizado na 
Marinha programas de formação, com recurso a entidades formadoras 
externas, que vão ao encontro dos níveis académicos fixados no Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas, como condição de acesso a certas 
categorias militares e de se pretender motivar e fomentar a elevação das 
habilitações formais do pessoal;

Considerando, por fim, na ausência de regulamentação genérica sobre 
esta matéria para os militares e, enquanto tal situação se verificar, a 
necessidade de estabelecer, sem prejuízo das competências próprias dos 
respectivos comandantes, directores ou chefes, as linhas de orientação 
para a Marinha sobre as condições a proporcionar aos seus militares que 
se encontram a frequentar, formalmente e por sua iniciativa, qualquer 
nível, grau ou modalidade de ensino em estabelecimento exterior à 
Marinha, determino:

1. Os militares que desejem frequentar em estabelecimentos de en-
sino estranhos à Marinha, sem prejuízo para o serviço nem encargos 
para a Fazenda Nacional, por sua exclusiva iniciativa e que pretendam 
ficar abrangidos pelas demais disposições aplicáveis, constantes deste 
despacho, devem requerer a correspondente autorização ao Director do 
Serviço do Pessoal.

2. Os militares na situação a que se refere o número anterior, atentas 
as características e possibilidades próprias das unidades ou organismos 
em que estejam colocados, podem usufruir, consoante o necessário, de 
dispensas de serviço ou flexibilidade de horários para:

a. Assistência a aulas;
b. Prestação de provas de avaliação ou realização de exames.
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3. A dispensa de serviço para a assistência a aulas prevista em 2. a. 
não deverá exceder cinco horas semanais, utilizadas de uma só vez ou 
fraccionadamente.

4. As condições a proporcionar para a prestação de provas de exame 
podem incluir uma dispensa até dois dias por disciplina – cobrindo 
a realização da prova e o dia anterior  -, e no caso de provas em dias 
consecutivos ou de mais de uma prova no mesmo dia, abranger tantos 
dias anteriores quantos os exames a efectuar, aí se incluindo sábados, 
domingos e feriados.

5. Os dias de serviço de escala que, excepcionalmente, deixem de 
ser cumpridos em devido tempo, por motivo de aplicação do normativo 
acima fixado devem ser compensados, em princípio, dentro dos quinze 
dias imediatos.

6. As regalias estabelecidas ao presente despacho podem ser suspen-
sas até ao final do ano lectivo quando tenham sido utilizadas para fins 
diversos nos nele previstos.

7. A reincidência na utilização abusiva das regalias estabelecidas no 
presente despacho determina a perda definitiva do seu benefício.

8. Para continuarem a beneficiar das condições previstas neste des-
pacho, devem os interessados obter aproveitamento escolar em, pelo 
menos, metade das disciplinas para cuja prestação de provas ou fre-
quência de aulas tenham utilizado dispensas de serviço, ressalvando -se 
os casos de impedimento legal ou de doença prolongada devidamente 
comprovada.

9. Os beneficiários das condições consignadas no presente despacho 
devem, em tempo oportuno, dar cumprimento aos seguintes procedi-
mentos:

a. Apresentar, na respectiva unidade ou organismo em que se encon-
trem colocados, documento elucidativo das características da matrícula 
efectuada, com indicação do curso e disciplinas a frequentar e, bem 
assim, do horário das respectivas actividades escolares;

b. Solicitar, por petição escrita, as dispensas de serviço necessárias 
para a realização de provas e exames, sempre que possível com a ante-
cedência mínima de cinco dias;

c. Comprovar, quando lhes for determinado, a utilização dos dias de 
dispensa solicitados;

d. Informar, de imediato, a unidade ou organismo a que pertencem de 
qualquer interrupção ou cessação dos estudos autorizados.

10. As unidades e organismos que disponham nas suas guarnições 
de pessoal nas condições a que se refere o parágrafo 1 devem accionar 
as seguintes medidas:

a. Manter, para efeitos de controlo e para fins estatísticos, um registo 
actualizado da situação de formação do pessoal em estabelecimentos 
estranhos à Marinha;

b. Lançar, na respectiva guia de marcha os elementos essenciais 
relativos à autorização para estudos concedida a um militar, ao ocorrer 
o seu destacamento para outra unidade ou organismo;

c. Publicar em ordem de serviço as autorizações concedidas nos 
termos do previsto nos parágrafos 2, 3 e 4 ou dar -lhes outra adequada 
divulgação pública;

d. Comunicar às apropriadas repartições da Direcção do Serviço 
do Pessoal, para efeitos de registo e de acordo com as especificações 
definidas por aquela Direcção, os resultados parciais e globais obtidos 
pelos militares durante a frequência dos cursos;

e. Facilitar o seu destacamento, quando possível e sem prejuízo para 
o serviço, processando -o após o final da época escolar/universitária.

11. Este despacho aplica -se indiscriminadamente, às diversas cate-
gorias de pessoal militar e a todos os regimes de prestação de serviço, 
devendo os comandos, direcções e chefias aplicar estas mesmas disposi-
ções, com as adaptações que as circunstâncias concretas recomendarem, 
aos militares que aderirem ou venham a aderir a programas educacio-
nais promovidos pela Marinha envolvendo modalidades especiais de 
ensino.

12. A aplicação das disposições deste meu despacho não pode afectar 
a prontidão e a capacidade operacional das unidades, constituir motivo 
para alteração de escalas de embarque ou outras escalas de colocação 
de pessoal, ou resultar em prejuízos pessoais para terceiros.»

Por seu turno, o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea emitiu, em 
22 de Janeiro de 2002, o Despacho n.º 2693/2002 (2ª Série) – sobre 
a aplicação do Estatuto do Trabalhador -Estudante na Força Aérea –, 
publicado no Diário da República, II Série, n.º 28, de 2 de Fevereiro 
de 2002, com o conteúdo seguinte:

«Considerando que pelo despacho do general CEMFA n.º 44/00/A, 
de 29 de Setembro, foram definidas as normas de aplicação do Estatuto 
do Trabalhador -Estudante na Força Aérea;

Considerando que têm sido suscitadas dúvidas quanto à conjuga-
ção daquele despacho com as normas previstas no Regulamento de 
Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato e 

de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de 
Dezembro.

Considerando a importância desta matéria e a necessidade de escla-
recer, rápida e claramente as dúvidas suscitadas;

Ao abrigo do artigo 8º, alínea a), da Lei Orgânica de Bases da Orga-
nização das Forças Armadas:

Determino:
1 – O Estatuto do Trabalhador -Estudante, aprovado pela Lei n.º 116/97, 

de 4 de Novembro, tem aplicação directa na Força Aérea, devendo ser -lhe 
dada, bem como ao presente despacho, a mais vasta publicidade.

2 – A aplicação do Estatuto do Trabalhador -Estudante aos militares que 
prestam serviço militar voluntário em RV e RC respeitará as especifici-
dades constantes do artigo 3º do Regulamento de Incentivos à Prestação 
de Serviço Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de Dezembro.

3 – Todos os militares e funcionários civis que pretendam beneficiar 
das facilidades para estudo previstas naquele Estatuto devem informar 
os comandantes, directores ou chefes das unidades ou órgãos respectivos 
da matrícula em estabelecimento de ensino, mediante o preenchimento 
do impresso junto como anexo A.

4 – Os militares não matriculados em estabelecimentos de ensino que 
pretendam submeter -se a exame em épocas especiais, a provas globais, a 
provas de acesso superior ou outras têm direito à licença para prestação 
de provas de avaliação prevista no artigo 5º da Lei n.º 116/97.

5 – Sempre que o número de pretensões apresentadas seja susceptí-
vel de comprometer o normal funcionamento do serviço, compete aos 
comandantes, directores ou chefes das unidades ou órgãos respectivos, 
sob proposta do chefe de serviço, fixar o número e as condições em que 
serão deferidas as pretensões, conciliando, na medida do possível, os 
interesses pessoais com os do serviço.

6 – Para os efeitos do disposto na alínea anterior, devem ser conside-
rados os seguintes critérios na definição das prioridades:

a) Pessoal a frequentar cursos ou acções de formação adequados ao 
exercício de cargos ou funções em benefício da Força Aérea;

b) Pessoal a prestar serviço nos regimes de voluntariado ou de con-
trato;

c) Pessoal com maior aproveitamento escolar.

7 – Para todas as ausências ao abrigo do Estatuto do Trabalhador-
-Estudante deve ser preenchido passaporte de licença, com a antecedência 
mínima, se possível, de quarenta e oito horas.

8 – Os dias de serviço de escala que, excepcionalmente, não sejam 
cumpridos devem ser compensados de acordo com as normas existentes 
em cada unidade.

9 – Todos os beneficiários do presente despacho devem entregar nos 
serviços competentes das unidades ou órgãos onde prestam serviço 
os seguintes documentos, que farão parte dos processos individuais, 
segunda parte, e os acompanharão em caso de mudança de unidade:

a) Impresso do modelo anexo A;
b) Documento comprovativo da matrícula;
c) Horário escolar;
d) Comprovativo de realização de provas de avaliação;
e) Certificado de aproveitamento escolar;
f) Outros documentos considerados de interesse.

10 – É revogado o meu despacho n.º 44/00/A, de 29 de Setembro.»
Já no que respeita ao Exército, e conquanto na vigência do EMFAR 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34 -A/90, de 24 de Janeiro, tivesse sido 
determinada pelo Despacho n.º 42/CEME/99, de 1 de Março de 19996, a 
aplicação do Estatuto do Trabalhador -Estudante (ETE) aos militares do 
QP, reapreciada a questão com a entrada em vigor do EMFAR aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, que não contém norma 
similar ao anterior artigo 212º7, foi determinado por Despacho de 8 de 
Outubro de 2000 do Chefe do Estado -Maior do Exército (CEME) que 
não se aplica o ETE aos militares do QP, concordando com o Parecer 
n.º 23/00 da Secção de Assuntos Jurídicos que concluiu:

«1. De acordo com o artigo 2º, n.º 1, da Lei n.º 116/97, de 4 de No-
vembro (Estatuto do Trabalhador -Estudante) considera -se trabalhador 
estudante todo o trabalhador por conta de outrem, independentemente 
do vínculo laboral, ao serviço de uma entidade pública ou privada e que 
frequente qualquer nível de ensino oficial ou equivalente (...);

2. O regime decorrente do mencionado estatuto engloba, no seu leque 
de abrangência, os funcionários e agentes da administração pública;

3. Apesar da inclusão do militar no conceito amplo de funcionário 
público, numa perspectiva técnico -jurídica estrita, aquele não se con-
funde com este, nem integra o conceito jurídico de trabalhador por 
conta de outrem;

4. O Estatuto do Trabalhador -Estudante é, pela sua própria natureza 
jurídica, incompatível com a condição estatutária do militar do Quadro 
Permanente;
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5. O legislador, quando elaborou a Lei n.º 116/97, não teve a intenção 
de nela incluir os militares, pois, se tal tivesse sucedido, não viria mais 
tarde afirmar expressamente a sua aplicação, na forma de incentivo, aos 
militares voluntários e contratados;

6. O EMFAR contém preceitos directamente vocacionados a facilitar 
o acesso e a frequência escolar;

7. O regime jurídico do Trabalhador -Estudante, instituído pela Lei 
n.º 116/97, de 4 de Novembro, não é aplicável aos militares do Quadro 
Permanente;

8. Esta inaplicabilidade não configura uma violação do princípio da 
igualdade, constitucionalmente consagrado, já que a específica condição 
do militar do Quadro Permanente justifica, segundo critérios de razoa-
bilidade, um tratamento diferenciado.»

III —  O Parecer n.º 6/97 deste Conselho Consultivo e bem assim o 
Acórdão de 16 de Novembro de 2004 do STA, proferido no Processo 
777/04, já supra citados, tiveram um papel decisivo no pedido do presente 
parecer sobre a aplicabilidade do ETE aos militares do QP, pelo que se 
impõe que lhes dediquemos de seguida alguma atenção.

Naquele parecer, em que se analisou a questão de saber se aos oficiais 
da Guarda Nacional Republicana era aplicável o regime geral relativo aos 
trabalhadores -estudantes, foram formuladas as seguintes conclusões:

«1ª — Aos militares da Guarda Nacional Republicana não é, em vir-
tude do dever de disponibilidade que sobre eles impende, aplicável o 
regime dos trabalhadores -estudantes constante da Lei n.º 116/97, de 4 
de Novembro;

2ª — Os militares da Guarda Nacional Republicana podem, fora do 
âmbito desta, frequentar cursos ou outras unidades de ensino:

a) Ou nos termos do artigo 150º do Estatuto dos Militares da Guarda 
Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 265/93, de 31 de 
Julho – desde que tal frequência não implique prejuízo para o serviço;

b) Ou, não sendo esse o caso, ao abrigo de licença para estudos, 
a qual só pode ser concedida, por despacho ministerial, segundo o 
artigo 178º do mesmo Estatuto, se se tratar de curso, cadeira ou estágio 
«com interesse para a Guarda e de que resulte valorização profissional 
e técnica» dos requerentes;

3ª — A apreciação do «interesse para a Guarda» relevante para a 
concessão de licença para estudos realiza -se, face às circunstâncias de 
cada situação concreta, em função das atribuições próprias da Guarda 
Nacional Republicana, enunciadas, nomeadamente, no artigo 2º da 
respectiva Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 231/93, de 26 
de Junho.»

Importará, porém, atentar no voto de vencido, onde a dado passo se 
pode ler:

«Reconhecendo o esforço exegético feito no parecer na procura de 
um fundamento constitucional para o dever de disponibilidade expres-
samente consagrado no artigo 9º do Estatuto da GNR [aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 265/93, emitido pelo Governo ao abrigo da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 201º da Constituição], afigura -se -me que tal dever não 
pode assumir carácter absoluto.

Assim, os problemas de ordenação com que se depare, na prática, 
entre o direito fundamental à protecção das condições de trabalho dos 
trabalhadores -estudantes, consagrado no artigo 59º, n.º 2, alínea f), da 
Constituição, e concretizado pela Lei n.º 116/97, e o dever de disponi-
bilidade que impende sobre os oficiais, sargentos e guardas da GNR, na 
articulação entre o direito fundamental e o dever, «deverão ser resolvidos 
à luz dos direitos fundamentais mediante uma tarefa de concordância 
prática e de ponderação possibilitadora da garantia dos direitos sem 
tornar impraticáveis os estatutos especiais» (Gomes Canotilho, Direito 
Constitucional..., cit., pág. 425). A própria Lei n.º 116/97 fornece, para 
esta tarefa, pistas não despiciendas.»

E o Supremo Tribunal Administrativo, na senda da doutrina enunciada 
no Parecer n.º 6/97, considerou no seu Acórdão de 16 de Novembro de 
2004, proferido no Processo n.º 777/04, que:

«I — Não é aplicável aos militares da GNR o regime geral relativo 
aos trabalhadores -estudantes, tal como é definido actualmente na Lei 
n.º 116/97, por não ser compatível com o que decorre do estatuto a que es-
tão sujeitos, maxime do dever de disponibilidade que sobre eles impende.

II – Uma tal conclusão, conexionada com os regimes constantes dos 
artigos 150º e 178º do Estatuto dos Militares da GNR, aprovado pelo Dec. 
Lei n.º 265/93, de 31 de Julho, não ofende o “direito à formação cultural 
e técnica e à valorização profissional” (consagrado na alínea c) do n.º 2 
do artigo 58º da CRP) dos agentes em questão, sendo ainda que o aludido 
enquadramento legal em cujo âmbito lhes é proporcionada a frequência 
de cursos ou outras unidades de ensino exteriores à GNR também se não 
apresenta em oposição com a “protecção das condições de trabalho”, 
garantidas pela alínea f) do n.º 2 do artigo 59º da Constituição.»

Foi, assim, revogado o Acórdão de 22 de Janeiro de 2004 do Tribu-
nal Central Administrativo Sul (TCAS) e, consequentemente, negado 
provimento ao recurso contencioso.

Com efeito, no acórdão do TCAS, que subscreveu o teor do voto de 
vencido lavrado no Parecer n.º 6/97, entendeu -se não haver incompa-
tibilidade entre o estatuto do trabalhador -estudante e a disponibilidade 
permanente em que se encontram os militares da GNR.

IV — 1. Impõe -se, seguindo, aliás, o traçado do Parecer n.º 6/97, 
começar por abordar o Estatuto do Trabalhador -Estudante.

E caberá, desde logo, ter em conta as orientações da Lei Fundamental 
sobre tal matéria, como é o caso do artigo 58º, n.º 2, alínea c), da Cons-
tituição da República Portuguesa, segundo o qual:

«Artigo 58º
(Direito ao trabalho)

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2. Para assegurar o direito ao trabalho, incumbe ao Estado promo-

ver:
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) A formação cultural e técnica e a valorização profissional dos 

trabalhadores.»

Também integrado no Capítulo I (Direitos e deveres económicos) do 
Título III (Direitos e deveres económicos, sociais e culturais) da Parte I 
(Direitos e deveres fundamentais) da CRP é de realçar o artigo 59º que, 
após a revisão de 1997, passou a conter uma expressa referência aos 
trabalhadores -estudantes nos termos seguintes:

«Artigo 59º
(Direitos dos trabalhadores)

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2. Incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição 

e repouso a que os trabalhadores têm direito, nomeadamente:
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) A protecção das condições de trabalho dos trabalhadores-

-estudantes.

3.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Não se especifica o conteúdo dos direitos dos trabalhadores-
-estudantes.

Aquele preceito «[e]ncarrega o Estado de proteger as”condições de 
trabalho” desses trabalhadores – assim remetendo para a lei ordinária 
a definição do elenco e da substância dos direitos em que a protecção 
dos respectivos interesses se deva traduzir.

De todo o modo, entre as “condições de trabalho” que a lei funda-
mental pretende que sejam proporcionadas aos trabalhadores -estudantes 
deverão decerto figurar, pelo menos, a garantia de emprego e manuten-
ção da remuneração a que tenham direito, bem como o ajustamento de 
horários e eventual concessão de dispensas que permitam a adequada 
compatibilização entre as actividades laborais e escolares, sem sacrifícios 
desproporcionados.» 8

2. O Estatuto do Trabalhador -Estudante foi criado pela Lei n.º 26/81, 
de 21 de Agosto, que no artigo 1º dispunha:

«Artigo 1º
(Objecto do diploma)

O presente diploma contém o regime jurídico do trabalhador -estudante, 
sem prejuízo dos direitos e regalias consignados em legislação ou re-
gulamentação de trabalho mais favorável, tanto para o sector público 
como para o sector privado.»

O seu artigo 2º, n.º 1, que continha a qualificação de traba -lhador-
-estudante, foi alterado pelo artigo único do Decreto-Lei n.º 271/86, de 
4 de Setembro, pois, como se pode ler no respectivo preâmbulo «[a] 
crescente iniciativa empresarial dos jovens e o consequente aumento 
de actividades independentes demonstram a necessidade de se alargar o 
regime previsto na citada lei aos trabalhadores por conta própria, permi-
tindo, assim, o desenvolvimento das suas actividades e simultaneamente 
a conclusão dos seus estudos», passando a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2º
1 – Para efeitos de aplicação deste diploma considera -se trabalhador-

-estudante todo o trabalhador por conta própria ou por conta de outrem 
que frequente qualquer grau de ensino oficial ou equivalente.»

Na sequência de projectos de lei que visavam reforçar os direitos 
dos trabalhadores -estudantes, 16 anos após a criação do Estatuto do 
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Trabalhador -Estudante, foi publicada a Lei n.º 116/97, de 4 de Novem-
bro, que revogou a Lei n.º 26/81.

O âmbito de aplicação do ETE estava definido no seu artigo 2º, nos 
seguintes termos:

«Artigo 2º
Âmbito de aplicação

1 – Para efeitos de aplicação do presente diploma, considera -se 
trabalhador -estudante todo o trabalhador por conta de outrem, inde-
pendentemente do vínculo laboral, ao serviço de uma entidade pública 
ou privada e que frequente qualquer nível do ensino oficial ou equiva-
lente, incluindo cursos de pós -graduação, realização de mestrados ou 
doutoramentos, em instituição pública, particular ou cooperativa.

2 — Ficam ainda abrangidos pelas disposições constantes da presente 
lei, com excepção dos artigos 3º, 4º, 6º e 10º, n.º 1, os estudantes que se 
encontrem numa das seguintes situações:

a) Sejam trabalhadores por conta própria;
b) Frequentem cursos de formação profissional ou programas de 

ocupação temporária de jovens, desde que com duração igual ou su-
perior a seis meses.

3 – Não perdem o estatuto de trabalhador -estudante aqueles que, 
estando por ele abrangidos, sejam entretanto colocados na situação de 
desemprego involuntário.»

Salienta -se a referência expressa a cursos de pós -graduação, mestrados 
e doutoramentos.

A Lei n.º 116/97 veio, porém, a ser revogada com a entrada em vigor 
das normas regulamentares – Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho9 — do Có-
digo do Trabalho10, por força do disposto no artigo 21º, n.º 2, alínea i), 
da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto11, que o aprovou.

A matéria do Estatuto do Trabalhador -Estudante está hoje contida no 
Código do Trabalho (artigos 79º a 85º), onde se enunciam os princípios 
gerais, e na Lei n.º 35/2004 (artigos 147º a 156º), onde é feita a sua 
regulamentação.

Merecem aqui destaque os artigos que integram a subsecção VIII 
(Trabalhador -estudante) da Secção II (Sujeitos) do Capítulo I (Disposi-
ções gerais) do Titulo II (Contrato de trabalho) do Livro I (Parte geral) 
do Código do Trabalho:

«Artigo 79º
Noção

1 – Considera -se trabalhador -estudante aquele que presta uma acti-
vidade sob autoridade e direcção de outrem e que frequenta qualquer 
nível de educação escolar, incluindo cursos de pós - graduação, em 
instituição de ensino.

2 – A manutenção do Estatuto do Trabalhador -Estudante é condicio-
nada pela obtenção de aproveitamento escolar, nos termos previstos em 
legislação especial.»12

«Artigo 80º
Horário de trabalho

1 – O trabalhador -estudante deve beneficiar de horários de trabalho 
específicos, com flexibilidade ajustável à frequência das aulas e à ine-
rente deslocação para os respectivos estabelecimentos de ensino.

2 – Quando não seja possível a aplicação do regime previsto no número 
anterior o trabalhador -estudante beneficia de dispensa de trabalho para 
frequência de aulas, nos termos previstos em legislação especial.» 13

«Artigo 81º
Prestação de provas de avaliação

O trabalhador -estudante tem direito a ausentar -se para prestação de 
provas de avaliação, nos termos previstos em legislação especial.»14

«Artigo 82º
Regime de turnos

1 – O trabalhador -estudante que preste serviço em regime de turnos 
tem os direitos conferidos no artigo 80º, desde que o ajustamento dos 
períodos de trabalho não seja totalmente incompatível com o funciona-
mento daquele regime.

2 – Nos casos em que não seja possível a aplicação do disposto no 
número anterior o trabalhador tem preferência na ocupação de postos 
de trabalho compatíveis com a sua aptidão profissional e com a possi-
bilidade de participar nas aulas que se proponha frequentar.»

«Artigo 83º
Férias e licenças

1 – O trabalhador -estudante tem direito a marcar as férias de acordo 
com as suas necessidades escolares, salvo se daí resultar comprovada 
incompatibilidade com o mapa de férias elaborado pelo empregador.

2 – O trabalhador -estudante tem direito, em cada ano civil, a beneficiar 
de licença prevista em legislação especial.»15

«Artigo 84º
Efeitos profissionais da valorização escolar

Ao trabalhador -estudante devem ser proporcionadas oportunidades 
de promoção profissional adequadas à valorização obtida nos cursos 
ou pelos conhecimentos adquiridos, não sendo, todavia, obrigatória 
a respectiva reclassificação profissional por simples obtenção desses 
cursos ou conhecimentos.»

«Artigo 85º
Legislação complementar

O regime da presente subsecção é objecto de regulamentação em 
legislação especial.»

O artigo 79º do Código do Trabalho reproduz no essencial o artigo 2º 
da Lei n.º 116/97 e as modificações introduzidas não têm como conse-
quência a exclusão dos funcionários e agentes da Administração Pública, 
pois, o artigo 147º, n.º 2, da Lei n.º 35/2004 (LECT), dispõe:

«Artigo 147º
1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2. Os artigos 79º a 85º do Código do Trabalho e o presente capítulo 

aplicam -se à relação jurídica de emprego público que confira ou não a 
qualidade de funcionário ou agente da Administração Pública.»

O ETE traduz -se essencialmente na flexibilidade de horário de tra-
balho e na dispensa para prestação de provas, mas revela -se pertinente 
atender ao artigo 154º da Lei n.º 35/2004, cujo teor é o seguinte:

«Artigo 154º
Excesso de candidatos à frequência de cursos

1 – Sempre que a pretensão formulada pelo trabalhador -estudante 
no sentido de lhe ser aplicado o disposto no artigo 80º do Código do 
Trabalho e no artigo 149º se revele, manifesta e comprovadamente, com-
prometedora do normal funcionamento da empresa, fixa -se, por acordo 
entre o empregador, trabalhador interessado e comissão de trabalhadores 
ou, na sua falta, comissão intersindical, comissões sindicais ou delegados 
sindicais, as condições em que é decidida a pretensão apresentada.

2 – Na falta do acordo previsto na segunda parte do número anterior, 
o empregador decide fundamentadamente, informando por escrito o 
trabalhador interessado.»

V  – 1. Do que vimos de referir, temos que o regime do trabalhador-
-estudante, actualmente a constar do Código do Trabalho e da Lei 
n.º 35/2004, se aplica à relação jurídica de emprego público.

Assim, cabe, antes de mais, abordar o enquadramento jurídico - cons-
titucional dos militares das Forças Armadas.

A Constituição da República Portuguesa dedica o Título IX da Parte 
III (Organização do poder político) à Administração Pública, aí se con-
signando o regime da função pública no artigo 269º:

«Artigo 269º
(Regime da função pública)

1. No exercício das suas funções, os trabalhadores da Administração 
Pública e demais agentes do Estado e outras entidades públicas estão 
exclusivamente ao serviço do interesse público, tal como é definido, nos 
termos da lei, pelos órgãos competentes da Administração.

2. Os trabalhadores da Administração Pública e demais agentes do 
Estado e outras entidades públicas não podem ser prejudicados ou bene-
ficiados em virtude do exercício de quaisquer direitos políticos previstos 
na Constituição, nomeadamente por opção partidária.

3. Em processo disciplinar são garantidas ao arguido a sua audiência 
e defesa.

4. Não é permitida a acumulação de empregos ou cargos públicos, 
salvo nos casos expressamente admitidos por lei.

5. A lei determina as incompatibilidades entre o exercício de empregos 
ou cargos públicos e o de outras actividades.»
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Integrado no mesmo Título e logo a seguir, com a epígrafe Restrições 
ao exercício de direitos, surge o artigo 270º16 com o seguinte teor17:

«Artigo 270º
(Restrições ao exercício de direitos)

A lei pode estabelecer, na estrita medida das exigências próprias das 
respectivas funções, restrições ao exercício dos direitos de expressão, 
reunião, manifestação, associação e petição colectiva e à capacidade 
eleitoral passiva por militares e agentes militarizados dos quadros per-
manentes em serviço efectivo, bem como por agentes dos serviços e das 
forças de segurança e, no caso destas, a não admissão do direito à greve, 
mesmo quando reconhecido o direito de associação sindical.»

A inserção sistemática deste artigo sugere, desde logo, a sujeição dos 
militares ao regime da função pública.

E a lei ordinária parece pressupor tal enquadramento.
2. Assim, o Decreto -Lei n.º 184/89, de 2 de Junho18, que estabelecia 

princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações e gestão 
de pessoal da função pública (cfr. artigo 1º), determinava a sua aplicação 
às forças armadas e às forças de segurança, com as adaptações decor-
rentes dos seus estatutos específicos (cfr. artigo 3º, n.º 2), revelando -se 
com interesse lembrar o texto integral dos seus artigos 2º e 3º:

«Artigo 2º
Âmbito institucional

1 – O presente diploma aplica -se aos serviços e organismos da Ad-
ministração Pública, incluindo os institutos públicos nas modalidades 
de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos.

2 – O presente diploma aplica -se ainda aos serviços e organismos 
que estejam na dependência orgânica e funcional da Presidência da 
República, da Assembleia da República e das instituições judiciárias.»

«Artigo 3º
Âmbito pessoal

1 – Considera -se abrangido pelo presente diploma o pessoal que, exer-
cendo funções nos serviços e organismos do Estado, sob a direcção dos 
respectivos órgãos, se encontre sujeito ao regime de direito público.

2 – As disposições do presente diploma são aplicáveis às forças 
armadas e às forças de segurança, com as adaptações decorrentes dos 
seus estatutos específicos.

3 – Excluem -se do âmbito do presente diploma os juízes e os magis-
trados do Ministério Público.»

Também a recente Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro19 – Esta-
belece os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas –, que revogou entre outros 
o Decreto-Lei n.º 184/89, não parece seguir outro entendimento, apesar 
da diferente formulação.

No artigo 1º delimita -se o seu objecto, do seguinte modo:

«Artigo 1º
Objecto

1 – A presente lei define e regula os regimes de vinculação, de carreiras 
e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas.

2 – Complementarmente, a presente lei define o regime jurídico-
-funcional aplicável a cada modalidade de constituição da relação jurídica 
de emprego público.»

Por sua vez, o âmbito de aplicação subjectivo é definido no arti-
go 2º:

«Artigo 2º
Âmbito de aplicação subjectivo

1 – A presente lei é aplicável a todos os trabalhadores que exercem 
funções públicas, independentemente da modalidade de vinculação e de 
constituição da relação jurídica de emprego público ao abrigo da qual 
exercem as respectivas funções.

2 — A presente lei é também aplicável, com as necessárias adaptações, 
aos actuais trabalhadores com a qualidade de funcionário ou agente 
de pessoas colectivas que se encontrem excluídas do seu âmbito de 
aplicação objectivo.

3 – Sem prejuízo do disposto nas alíneas a) e e) do artigo 10º, a pre-
sente lei não é aplicável aos militares das Forças Armadas e da Guarda 
Nacional Republicana, cujos regimes de vinculação, de carreiras e de 
remunerações constam de leis especiais.

4 – As leis especiais de revisão dos regimes de vinculação, de carreiras 
e de remunerações referidas no número anterior obedecem aos princí-
pios subjacentes aos artigos 4º a 8º, nos 1 a 3 do artigo 9º, artigos 25º 
a 31º, 40º e 41º, nos 1 a 4 do artigo 42º, nos 1 e 2 do artigo 43º, n.º 1 do 
artigo 45º, artigos 46º, 47º e 50º, nos 1 e 3 do artigo 66º, artigo 67º, nos 1 
e 2 do artigo 68º, n.º 1 do artigo 69º, artigos 70º, 72º, 73º, 76º a 79º, 83º 
e 84º, n.º 1 do artigo 88º, artigos 101º a 103º, nos 1 a 3 do artigo 104º, 
artigo 109º, n.º 1 do artigo 112º, artigos 113º e 114º, nos 1 a 3 e 6 a 10 
do artigo 117º e artigo 118º, com as adaptações impostas pela organi-
zação das Forças Armadas ou da Guarda Nacional Republicana e pelas 
competências dos correspondentes órgãos e serviços.»

Parece, pois, poder manter -se a posição que tem tido mais aceitação na 
doutrina portuguesa e tem sido sustentada por este Conselho20 de incluir 
os militares no conceito de trabalhadores da Administração Pública ou 
para utilizar, agora, a terminologia da Lei n.º 12 -A/2008 «trabalhadores 
que exercem funções públicas».

Aliás, de acordo com o seu artigo 10º, alínea a):

«Artigo 10º
Âmbito da nomeação

São nomeados os trabalhadores a quem compete, em função da sua 
integração nas carreiras adequadas para o efeito, o cumprimento ou a 
execução de atribuições, competências e actividades relativas a:

a) Missões genéricas e específicas das Forças Armadas em quadros 
permanentes;

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Resulta, portanto, que neste caso a relação jurídica de emprego público 
se constitui por nomeação (cfr. também o artigo 9º).

3. Não será, ainda, despiciendo referir que, face ao n.º 3 do arti-
go 275º21 da CRP, «[a]s Forças Armadas obedecem aos órgãos de so-
berania competentes, nos termos da Constituição e da lei».

E a Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro22 – Lei de Defesa Nacional e 
das Forças Armadas (LDNFA) –, que surgiu como consequência lógica 
da 1ª Revisão Constitucional, estabeleceu no seu artigo 35º:

«Artigo 35º
(Integração das Forças Armadas no Estado)

1 – As Forças Armadas inserem -se na administração directa do Estado 
através do Ministério da Defesa Nacional.

2 – Dependem do Ministro da Defesa Nacional:
a) O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas;
b) Os Chefes de Estado -Maior da Armada, do Exército e da Força 

Aérea;
c) O director do Instituto de Defesa Nacional;
d) O director nacional de Armamento;
e) A autoridade nacional de segurança;
f) Os responsáveis dos demais órgãos, serviços e organismos de 

carácter militar colocados na sua dependência.

3 – Fazem também parte do Ministério da Defesa Nacional o Conselho 
Superior Militar e o Conselho de Chefes de Estado -Maior.»

Também, de acordo com o n.º 1 do artigo 1º da Lei n.º 111/91, de 
29 de Agosto23, «[a]s Forças Armadas obedecem aos órgãos de sobe-
rania competentes, nos termos da Constituição e da lei, e inserem -se 
na administração directa do Estado, através do Ministério da Defesa 
Nacional».

Nos termos do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 47/93, de 28 de Fevereiro24 
– Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional –, o Ministério da 
Defesa Nacional é o departamento governamental responsável pela 
preparação e execução da política de defesa nacional, no âmbito das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei de Defesa Nacional e das 
Forças Armadas, bem como por assegurar e fiscalizar a administração 
das Forças Armadas e dos demais órgãos e serviços nele integrados.

Haverá também de ter em conta o disposto no artigo 2º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de Janeiro25, que estabelece os princípios e normas a que 
deve obediência a organização da administração directa do Estado:

«Artigo 2º
Âmbito

1 – Integram a administração directa do Estado os serviços cen-
trais e periféricos que, pela natureza das suas competências e funções, 
devam estar sujeitos ao poder de direcção do respectivo membro do 
Governo.
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2 – Incluem -se no disposto no número anterior os serviços de cujas 
atribuições decorra, designadamente, o exercício de poderes de so-
berania, autoridade e representação política do Estado ou o estudo e 
concepção, coordenação, apoio e controlo ou fiscalização de outros 
serviços administrativos.

3 – A aplicação da presente lei às Forças Armadas, às forças mi-
litarizadas e aos serviços do Sistema de Informações da República 
Portuguesa faz -se sem prejuízo das necessárias adaptações constantes 
das respectivas leis orgânicas.»

VI – É chegado, pois, o momento de atentarmos no normativo res-
peitante ao estatuto dos militares que aqui poderá relevar.

1. A Lei n.º 11/89, de 1 de Junho – Bases gerais do estatuto da condi-
ção militar –, que, nos termos do seu artigo 1º, «estabelece as bases gerais 
a que obedece o exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres pelos 
militares dos quadros permanentes em qualquer situação e dos restantes 
militares enquanto na efectividade de serviço e define os princípios 
orientadores das respectivas carreiras», consigna no artigo 2º:

«Artigo 2º
A condição militar caracteriza -se:
a) Pela subordinação ao interesse nacional;
b) Pela permanente disponibilidade para lutar em defesa da Pátria, se 

necessário com sacrifício da própria vida;
c) Pela sujeição aos riscos inerentes ao cumprimento das missões 

militares, bem como à formação, instrução e treino que as mesmas 
exigem, quer em tempo de paz, quer em tempo de guerra;

d) Pela subordinação à hierarquia militar, nos termos da lei;
e) Pela aplicação de um regime disciplinar próprio;
f) Pela permanente disponibilidade para o serviço, ainda que com 

sacrifício dos interesses pessoais;
g) Pela restrição, constitucionalmente prevista, do exercício de alguns 

direitos e liberdades;
h) Pela adopção, em todas as situações, de uma conduta conforme 

com a ética militar, por forma a contribuir para o prestígio e valorização 
moral das forças armadas;

i) Pela consagração de especiais direitos, compensações e regalias, 
designadamente nos campos da Segurança Social, assistência, remune-
rações, cobertura de riscos carreiras e formação.»26

No que concerne à restrição de direitos dispõe, ainda, o artigo 7º:

«Artigo 7º
Os militares gozam de todos os direitos e liberdades reconhecidos 

aos demais cidadãos, estando o exercício de alguns desses direitos e 
liberdades sujeito às restrições constitucionalmente previstas, com o 
âmbito pessoal e material que consta da Lei de Defesa Nacional e das 
Forças Armadas.»

Com efeito, o artigo 31º da Lei de Defesa Nacional e das Forças 
Armadas, na versão originária, com a epígrafe «restrições no exercício 
de direitos por militares», tem, hoje, a seguinte redacção, dada pela Lei 
Orgânica n.º 4/2001, de 30 de Agosto:

«Artigo 31º
Exercício de direitos fundamentais

1 – Os militares em efectividade de serviço dos quadros permanentes e 
em regime de voluntariado e de contrato gozam dos direitos, liberdades e 
garantias constitucionalmente estabelecidos, mas o exercício dos direitos 
de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e 
a capacidade eleitoral passiva ficam sujeitos ao regime previsto nos 
artigos 31º -A a 31º -F da presente lei, nos termos da Constituição.

2 – Os militares em efectividade de serviço são rigorosamente apar-
tidários e não podem aproveitar -se da sua arma, do seu posto ou da sua 
função para qualquer intervenção política, partidária ou sindical, nisto 
consistindo o seu dever de isenção.

3 – Aos cidadãos mencionados no n.º 1 não são aplicáveis as normas 
constitucionais referentes aos direitos dos trabalhadores cujo exercício 
tenha como pressuposto os direitos restringidos nos artigos seguintes, 
designadamente a liberdade sindical, nas suas diferentes manifestações 
e desenvolvimentos, o direito à criação de comissões de trabalhadores, 
também com os respectivos desenvolvimentos, e o direito à greve.

4 – No exercício dos respectivos direitos os militares estão sujeitos às 
obrigações decorrentes do estatuto da condição militar e devem observar 
uma conduta conforme a ética militar e respeitar a coesão e a disciplina 
das Forças Armadas.»

A Lei Orgânica n.º 4/2001 aditou também os artigos 31º -A (Liberdade 
de expressão), 31º -B (Direito de reunião), 31º -C (Direito de manifesta-
ção), 31º -D (Liberdade de associação), 31º -E (Direito de petição colec-
tiva) e 31º -F (Capacidade eleitoral passiva) à Lei de Defesa Nacional 
e das Forças Armadas.

2.1. No desenvolvimento normativo da Lei de Defesa Nacional e das 
Forças Armadas e das Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar, 
foi publicado o Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 34 -A/90, de 24 de Janeiro27, em cujo preâmbulo se 
frisou a «importante reforma do direito militar português», desde logo, 
a consagração num único diploma da disciplina estatutária aplicável 
a todos os militares, referenciando -se que «no livro I, denominado 
«Parte geral», aplicável a todos os militares, independentemente do 
ramo, categoria e modalidade de prestação de serviço, começa por se 
proceder à enunciação do conjunto de deveres e direitos, dos quais se 
extrai a especificidade e a importância da condição militar» e, mais à 
frente, que «o livro II contém aspectos relevantes e específicos, que não 
podiam deixar de ser tratados com especial cuidado, nomeadamente os 
respeitantes ao ingresso, à definição e de desenvolvimento da carreira 
e às situações em que se podem encontrar os militares dos quadros 
permanentes».

De seguida, destaca -se, ainda, que «para o ingresso na categoria de 
oficial é exigida uma licenciatura ou uma formação militar e técnica 
equiparada a curso superior de curta duração» e que «nos oficiais a 
diferença do nível de habilitações exigido para o ingresso nos quadros 
permanentes determina o desempenho de funções de comando e chefia 
ou técnico -científicas aos habilitados com licenciatura e de funções 
de comando e chefia em áreas técnicas aos habilitados com formação 
equiparada a curso superior de curta duração».

Porém, uma vez que, após quase uma década sobre a sua entrada em 
vigor, aquele EMFAR foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 
de Junho28, que aprovou o novo EMFAR29, apenas vamos agora salien-
tar o seu artigo 212º – inserido no Capítulo VIII, Formação, instrução 
e treino, do Título I, Parte Comum, do Livro II, Dos Militares dos 
Quadros Permanentes –, dado que, como vimos, é apresentado como 
argumento para a alteração da posição sobre a aplicação do estatuto 
do trabalhador -estudante aos militares dos quadros permanentes do 
Exército, assim:

«Artigo 212º
Valorização profissional

O militar do QP, visando a sua valorização profissional e prestígio 
da instituição militar, pode, sem prejuízo do serviço, habilitar -se com 
qualquer curso ou estágio de conteúdo genérico ou de especialização 
técnico -profissional, devendo o mesmo ser averbado no seu processo 
individual.»

2.2. O actual EMFAR, como resulta do preâmbulo do diploma que 
o aprovou, para além de proceder a nova sistematização e introduzir 
inovações adaptando -se às alterações constitucionais e legais entretanto 
ocorridas, teve, entre outros objectivos, também o propósito de criar 
«condições para a institucionalização do ensino e formação nas Forças 
Armadas, com vista a uma mais perfeita harmonização com o sistema 
educativo e formativo nacionais mediante a previsão do seu regime em 
diploma próprio, bem como para a institucionalização dos cursos rele-
vantes da carreira, através da sua definição conceptual, remetendo para 
diplomas complementares a regulamentação das estruturas curriculares, 
organização e funcionamento».

O dever de disponibilidade encontra -se agora explanado (em termos 
idênticos ao dos artigos 12º e 13º do EMFAR de 1990) no artigo 14º:

«Artigo 14º
Dever de disponibilidade

1 – O militar deve manter permanente disponibilidade para o serviço, 
ainda que com sacrifício dos interesses pessoais.

2 – O militar é obrigado a comunicar a sua residência habitual ou 
ocasional.

3 – O militar é obrigado, no caso de ausência por licença ou doença, 
a comunicar superiormente o local onde possa ser encontrado ou con-
tactado.

4 – Em situação de estado de sítio e de estado de guerra, o militar, nos 
termos da lei respectiva, pode ser nomeado para o exercício de funções 
compatíveis com o seu posto e aptidões.

5 – O militar tem o dever de imediatamente comunicar com os seus 
superiores quando detido por qualquer autoridade, devendo esta facultar-
-lhe os meios necessários para o efeito.»
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No tocante a direitos, liberdades e garantias, o artigo 18º30 dispõe:

«Artigo 18º
Direitos, liberdades e garantias

1 – O militar goza de todo os direitos, liberdades e garantias reconhe-
cidos aos demais cidadãos, estando o exercício de alguns desses direitos 
e liberdades sujeito às restrições constitucionalmente previstas, com o 
âmbito pessoal e material que consta da LDNFA.

2 – O militar não pode ser prejudicado ou beneficiado em virtude 
da ascendência, sexo, raça, território de origem, religião, convicções 
políticas ou ideológicas, situação económica ou condição social.»

E o EMFAR, no que aqui releva, consagra, nomeadamente, o direito 
do militar «a receber formação adequada ao pleno exercício das funções 
e missões que lhe forem atribuídas tendo em vista a sua valorização 
humana e profissional» [cfr. artigo 25º, alínea b)], dedicando o Título 
VI do Livro I ao Ensino e Formação nas Forças Armadas.

É certo que o actual EMFAR não contém preceito idêntico ao arti-
go 212º do EMFAR de 1990, mas no seu Livro III – Dos Militares dos 
quadros permanentes –, para além da referência à formação técnico-
-militar, não deixa de aludir à formação e qualificação proporcionada 
fora da organização militar.

Assim, para o ingresso na categoria de oficiais é exigida, nos termos 
do artigo 129º, n.º 1:

«Artigo 129º
Categorias de oficiais

1 – Para o ingresso na categoria de oficiais é exigida:
a) Licenciatura em Ciências Militares;
b) Licenciatura ou equivalente, complementada por curso, tirocínio 

ou estágio para os militares admitidos por concurso;
c) Curso de oficiais com o nível de bacharelato;
d) Bacharelato ou equivalente, complementado por curso ou tirocínio, 

para militares admitidos por concurso.
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »31

Também, para o ingresso na categoria de sargentos, o artigo 130º 
exige no seu n.º 1:

«Artigo 130º
Categoria de sargentos

1 – Para o ingresso na categoria de sargentos é exigido, no mínimo, 
o ensino secundário complementado por formação militar adequada ou 
formação militar que habilite com a certificação de formação profis-
sional de nível 3.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Essas referências à formação são, aliás, depois mais concretizadas a 
propósito de cada categoria e ramo.

E, ainda, no que respeita aos militares do QP é de assinalar que 
o EMFAR continua a consagrar a licença para estudos [artigo 205º, 
alínea b)], de acordo com o disposto no artigo 207º:

«Artigo 207º
Licença para estudos

1 – Aos militares no activo e na efectividade de serviço pode ser con-
cedida licença para estudos destinada à frequência de cursos, estágios 
ou disciplinas, em estabelecimentos de ensino nacionais ou estrangeiros, 
com interesse para as Forças Armadas e para a valorização profissional 
e técnica do militar.

2 – A licença para estudos é concedida pelo CEM do ramo respectivo, 
a requerimento do interessado, podendo ser cancelada sempre que seja 
considerado insuficiente o aproveitamento escolar do militar.

3 – O militar a quem tenha sido concedida licença para estudos deve 
apresentar nas datas que lhe forem determinadas documentação com-
provativa do aproveitamento escolar.

4 – A concessão da licença para estudos obriga o requerente, após 
a conclusão do curso, a prestar serviço nas Forças Armadas por um 
período a fixar no despacho de autorização, atento o disposto no n.º 3 
do artigo 198º.

5 – A licença para estudos não implica a perda de remunerações.
6 – A licença para estudos conta como tempo de serviço efectivo, mas 

sem os aumentos de tempo previstos no n.º 3 do artigo 46º ou outros 
estabelecidos em legislação especial.»

3. Recentemente, surgiu o Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, 
que aplica ao ensino superior público militar o Decreto-Lei n.º 74/2006, 
de 24 de Março – que aprovou o regime jurídico dos graus e diplomas 
do ensino superior –, definindo -se no artigo 3º a sua especificidade:

«Artigo 3º
Especificidade

O ensino superior público militar está inserido no sistema de ensino 
superior público, ainda que adaptado em exclusivo à satisfação das 
necessidades das Forças Armadas e dos respectivos ramos, assim com 
da Guarda Nacional Republicana (GNR), e caracteriza -se por:

a) Visar a preparação de quadros altamente qualificados com com-
petências e capacidade para comandar em situações de risco e incerteza 
típicas do combate armado, em resposta às exigências da segurança e 
da defesa nacionais;

b) Uma formação científica de base e índole técnica e tecnológica, 
destinada a satisfazer as qualificações profissionais indispensáveis ao 
desempenho de funções técnicas no âmbito de cada uma das especia-
lidades;

c) Formação comportamental consubstanciada numa sólida educação 
militar, moral e cívica tendo em vista desenvolver nos alunos qualidades 
de comando, direcção e chefia inerentes à condição militar;

d) Preparação física e de adestramento militar, visando conferir aos 
alunos o desembaraço físico e o treino imprescindíveis ao cumprimento 
das suas missões.»

E no artigo 22º estabelece -se a garantia de mobilidade:

«Artigo 22º
Garantia de mobilidade

1 – Os estabelecimentos de ensino superior público militar asseguram 
o princípio da mobilidade dos estudantes, nos termos e para os efeitos 
previstos nos artigos 44º e 45º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, salvaguardadas as necessidades, as especificidades e os interesses 
das Forças Armadas.

2 – O membro do Governo responsável pela área da Defesa Nacional 
estabelece as condições de mobilidade interna e externa dos estudantes 
relativamente aos estabelecimentos de ensino superior público mili-
tar.»

Não será, ainda, despiciendo lembrar os termos em que o dever de 
dedicação ao serviço é definido no artigo 13º do EMFAR:

«Artigo 13º
Dever de dedicação ao serviço

O militar deve dedicar -se ao serviço, diligenciando melhorar e de-
senvolver as qualidades pessoais e as aptidões profissionais neces-
sárias ao pleno exercício das funções e ao cumprimento das missões 
atribuídas.»

VII – Façamos agora uma aproximação aos argumentos que vêm sendo 
apresentados sobre a aplicação do estatuto do trabalhador -estudante aos 
militares, tendo naturalmente em conta a evolução legislativa.

1. A integração, acima defendida, dos militares no conceito de emprego 
público não permite só por si solucionar a questão, pois, estamos perante 
«estatutos especiais» ou «relações jurídicas especiais32» – expressões 
hoje utilizadas para substituir o conceito de «relações especiais de poder» 
–, o que poderia conduzir a uma restrição ao exercício de direitos con-
cedidos a outras categorias profissionais, colocando -se, pelo menos, ao 
tempo do Parecer n.º 6/97, deste órgão consultivo, a hipótese de aplicação 
do artigo 31º da LDNFA, que concretiza o artigo 270º da CRP.

Com efeito, o artigo 270º contém uma particularização do regime das 
restrições dos direitos fundamentais estabelecido no artigo 18º, n.º 2, da 
CRP, habilitando a introdução legal de restrições ao exercício de certos 
direitos por parte dos militares33.

Porém, já o Acórdão n.º 103/87, de 26 de Março de 1987, do Tribunal 
de Constitucional34 tinha afastado a inconstitucionalidade do artigo 31º, 
n.º 1135 – redacção originária, então vigente –, por considerar que ele só 
se aplicaria aos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores.

Ali se pode ler:
«Nessa expressão – «direitos dos trabalhadores» – não podem ver -se 

englobados todos os direitos fundamentais relacionados com o trabalho 
e o exercício de uma profissão «dependente»: será óbvio, por exemplo, 
que o direito ao salário e direitos conexos (cfr. o artigo 60º da CRP) 
não estão aí abrangidos. Importa, pois, tomar tal expressão num sentido 
mais preciso e limitado (porventura, num sentido mais «técnico»), e 
esse só pode ser, basicamente, o equivalente a «direitos, liberdades e 
garantias dos trabalhadores». Destes fala a epígrafe de um capítulo da 
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Constituição (parte I, título II, capítulo III), e em tal noção vão incluí-
dos, designadamente, além da «liberdade sindical», nas suas diferentes 
manifestações e desenvolvimentos, do direito à criação de comissões 
de trabalhadores, também com os respectivos desenvolvimentos, e o 
direito à greve.»

E no Parecer n.º 6/97 entendeu -se que «o n.º 11 do artigo 31º da 
Lei 29/82 não constitui, assim, obstáculo à titularidade, por parte dos 
militares, do direito à “formação cultural e técnica e a valorização pro-
fissional” previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 58º, e que mais não é 
que a concretização, para os trabalhadores, dos direitos à educação, à 
cultura e ao ensino, garantidos aos cidadãos em geral, nos artigos 73º e 
74º – todos da Lei Fundamental».

Actualmente, face à redacção dada ao artigo 31º da LDNFA pela Lei 
Orgânica n.º 4/2001, e bem assim aos artigos que esta aditou, resulta 
claro que aquelas restrições não abarcam os direitos económicos, sociais 
e culturais.

2. Ora, os direitos económicos, sociais e culturais são direitos funda-
mentais e, conquanto não beneficiem do regime especial dos direitos, 
liberdades e garantias ou dos direitos fundamentais de natureza análoga, 
estão sujeitos ao regime geral dos direitos fundamentais.

Desde logo, como escrevem Gomes Canotilho e Vital Moreira36, «as 
normas dos direitos «económicos, sociais e culturais» (abreviadamente: 
«direitos sociais») não são meras normas programáticas, ou directivas 
da acção estadual de alcance essencialmente político», «também não 
são simples normas organizatórias ou de atribuição de competência ao 
Estado», «também não se reduzem a garantias institucionais» e, final-
mente, «os direitos sociais não se confundem com as próprias imposições 
constitucionais estaduais que normalmente lhes andam associadas». Os 
direitos económicos, sociais e culturais são «direitos constitucionais a 
que correspondem verdadeiras obrigações do Estado, e que devem, à 
semelhança do que acontece com os direitos e liberdades tradicionais, 
ser concebidos como direitos subjectivos públicos do cidadão».

A este propósito alude a doutrina a direitos derivados a prestações. De 
acordo com Gomes Canotilho37, «[o]s direitos derivados a prestações, 
naquilo em que constituem a densificação dos direitos fundamentais, 
passam a desempenhar uma função «de guarda de flanco (J.P.Müller) 
desses direitos garantindo o grau de concretização já obtido» e «[n]este 
sentido se fala também de cláusulas de proibição de evolução reaccio-
nária ou de retrocesso social».

Também Jorge Miranda38 entende que os direitos sociais são invo-
cáveis judicialmente:

«Podem -no ser a par da fiscalização da inconstitucionalidade – por 
omissão e por acção. E podem -no ser por meio dos direitos derivados a 
prestações, visto que não é avisado cindir a legislação concretizadora dos 
direitos sociais das normas constitucionais que os criam. A integração 
dos preceitos constitucionais e legais permite configurar os direitos, em 
cada tempo histórico, como uma única realidade jurídica».

E, ainda, segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira39, «as normas 
constitucionais que reconhecem direitos económicos, sociais e culturais 
de carácter positivo têm pelo menos uma função de garantia da satisfação 
adquirida por esses direitos, implicando uma «proibição de retrocesso», 
visto que, uma vez dada satisfação ao direito, este «transforma -se», 
nessa medida, em «direito negativo» ou direito de defesa, isto é, num 
direito a que o Estado se abstenha de atentar contra ele». Assim, «a 
ser admissível qualquer restrição a este princípio (v. g., estado de in-
capacidade financeira do Estado), então ela deve ficar sujeita, na parte 
aplicável, às regras constitucionalmente estabelecidas para as restrições 
dos «direitos, liberdades e garantias», nomeadamente a necessidade e a 
proporcionalidade (cfr. artigo 18º, 2 e 3), devendo salvaguardar sempre 
o conteúdo mínimo necessário de satisfação desse direito».

Ora, no que concerne à protecção do trabalhador -estudante, a Cons-
tituição [artigo 59º, n.º 2, alínea f)] pressupõe a densificação legal40, 
que, como supra referimos, hoje, se faz no Código do Trabalho e na Lei 
n.º 35/2004, que o regulamentou, aplicando -se o regime do trabalhador-
-estudante à relação jurídica de emprego público.

E o Estado não pode, pois, erigir em direito fundamental o direito à 
protecção das condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes, pro-
ceder à sua densificação e, sem fundamento, restringi -lo mesmo que se 
esteja no domínio das denominadas «relações especiais de poder».

3. Mas do que vimos de referenciar não resultam, nem da Constituição, 
nem da lei, designadamente, da Lei de Defesa Nacional e das Forças 
Armadas, quaisquer restrições à concessão do Estatuto do Trabalhador-
-Estudante aos militares das Forças Armadas.

E pelo facto de o actual EMFAR não conter norma semelhante ao 
artigo 212º do estatuto antecedente não se pode retirar que o ETE não 
pode ser concedido aos militares dos quadros permanentes.

Com efeito, aquele preceito, atrás reproduzido, apenas consagrava 
a possibilidade de valorização profissional tendo também em vista o 
prestígio da instituição militar e sem prejuízo do serviço, aliás, a par 
da licença para estudos, com interesse para as Forças Armadas, que se 
mantém no EMFAR de 99.

Diferente é o regime do trabalhador -estudante.
Paradoxalmente até se poderia dizer que aquele artigo 212º funcio-

naria como limitativo da concessão do ETE ao exigir o objectivo de 
prestigiar a instituição militar e que a formação se fizesse sem prejuízo 
para o serviço41.

4. Tem, ainda, sido invocado como obstáculo à concessão do ETE 
aos militares dos quadros permanentes das Forças Armadas o regime 
de incentivos à prestação de serviço militar nos regimes de Contrato e 
de Voluntariado.

A Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro42 – Lei do Serviço Militar (LSM) 
– dedicou o seu Capítulo V aos incentivos ao regime de contrato, tendo 
no artigo 50º, alínea a), sido previsto o apoio para a obtenção de habi-
litações académicas, apoio que, de acordo com a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 51º, compreende a aplicação do estatuto do trabalhador-estudante, 
salvaguardando as especificidades do serviço militar, mas que abrange, 
ainda, designadamente, a contingentação de vagas para ingresso no 
ensino superior (alínea c) do artigo 51º) e a fixação de épocas especiais 
de exames nos diferentes níveis de ensino (alínea d) do artigo 51º).

E também naquele artigo 50º consagra -se o apoio para a formação 
e certificação profissional [alínea b)]43, compensações financeiras e 
materiais [alínea c)]44, apoio à inserção ou reinserção no mercado de 
trabalho [alínea d)]45 e apoio social [alínea e)]46.

Assim, no que respeita às compensações financeiras e materiais, 
inclui -se, designadamente, a concessão de um subsídio destinado ao 
pagamento de propinas para frequência dos diversos níveis de ensino 
[artigo 53º, alínea e)].

No preâmbulo do Decreto-Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de Dezembro47, 
que aprovou o Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar 
nos regimes de Contrato (RC) e de Voluntariado (RV)48, no desenvolvi-
mento do regime jurídico estabelecido pela LSM, pode ler -se:

«A nova Lei do Serviço Militar, aprovada pela Lei n.º 174/99, de 21 
de Setembro, estabelece uma inovação histórica no recrutamento dos 
efectivos em tempo de paz: no essencial, o serviço militar era obrigatório 
e passa a ser voluntário.»

«A Lei do Serviço Militar cria um sistema universalizante de in-
centivos para interessar os jovens e as jovens na prestação de serviço 
nos regimes de voluntariado e de contrato com as Forças Armadas, de 
acordo com as necessidades destas, e, findo ele, poderem encontrar um 
emprego estável e uma habitação condigna.»

«Entre estes benefícios, avultam as facilidades concedidas no acesso 
ao ensino e à formação profissional, o apoio à criação de empregos e 
empresas próprias e a atribuição de condições de ingresso prioritário 
na função pública e nos quadros permanentes da Forças Armadas e de 
segurança; se a diligência dos jovens que prestaram serviço militar não 
for premiada, terão acesso ao subsídio de desemprego.»

«Findo o período passado pelos jovens voluntários nas fileiras, o 
Estado continua a apoiar os esforços que eles e elas farão para se inte-
grarem na vida civil e as Forças Armadas não se desinteressam dos que 
nelas serviram e, aliás, constituem uma útil reserva de disponibilidade; 
assim, durante um período de tempo idêntico ao que permaneceram nas 
fileiras, continuarão a apoiá -los na obtenção de habilitações académicas, 
de formação profissional certificada e no acesso aos quadros estatais, 
militares e das forças de segurança, de bolsas de estudo, do subsídio de 
desemprego em caso de necessidade, assim como a outros benefícios 
constantes do sistema de incentivos.»

E o Regulamento de Incentivos, após remeter no artigo 2º para o esta-
tuto legal do trabalhador -estudante, prevê no artigo 3º as especialidades 
da sua aplicação aos militares que prestem serviço militar voluntário 
em RC e RV:

«Artigo 3º
Especialidades da aplicação do Estatuto

do Trabalhador -Estudante
1 – Não há, em princípio, lugar à aplicação do Estatuto do Trabalhador-

-Estudante durante:
a) A instrução militar;
b) A frequência de acções de formação de natureza técnico -militar;
c) O cumprimento de missões em forças nacionais destacadas no 

estrangeiro;
d) O cumprimento de missões individuais no estrangeiro;
e) O cumprimento de missões que, por natureza ou modo de desen-

volvimento, não permitam, em regra, um regime normal de frequência 
de aulas.

2 – As missões previstas nas alíneas b), c), d) e e) do número anterior 
serão fixadas por cada ramo das Forças Armadas, deixando sempre ao 
superior hierárquico a latitude necessária ao exercício da sua função 
de comando.
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3 – O Conselho de Chefes de Estado -Maior dará directivas que sejam 
necessárias para uniformizar a fixação referida no número anterior.

4 – Os militares em RC e RV serão dispensados, se assim o exigir o 
respectivo horário escolar, até oito horas semanais.

5 – A licença para efeitos de prestação de provas de avaliação deve 
ser requerida com antecedência mínima de quarenta e oito horas.

6 – A dispensa de horas semanais é concedida sem prejuízo dos ser-
viços de escala, da participação dos militares em exercícios, manobras 
e missões de natureza operacional ou de apoio directo a operações em 
curso.

7 – Não há lugar à concessão de licença para prestação de provas de 
avaliação nos períodos em que os militares participem em exercício, 
manobras e missões de natureza operacional ou de apoio directo a 
operações em curso.

8 – A licença para prestação de provas de avaliação será cancelada 
a qualquer momento em caso de imperiosa necessidade decorrente das 
missões desenvolvidas pela unidade, força ou serviço a que o militar 
pertença no momento da prestação dessas provas.

9 – Os militares em RV e RC requerem ao superior hierárquico 
competente as autorizações necessárias para aplicação do Estatuto do 
Trabalhador -Estudante, assim como as autorizações necessárias ao acesso 
aos restantes incentivos constantes do presente Regulamento.»

No artigo 5º estabelece -se o regime de contingentação de vagas de 
acesso ao ensino superior público aos militares que tenham prestado, no 
mínimo, dois anos de serviço efectivo em RC, durante o tempo em que 
prestam serviço efectivo e, findo o contrato, por um período equivalente 
ao do tempo de serviço prestado em RC.

E no artigo 6º (Regime especial de avaliação) prevê -se uma época 
especial de exames nos diferentes níveis de ensino para os militares 
em RC e RV.

Será, ainda, pertinente recordar o que no Relatório e parecer da Co-
missão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 
sobre o Projecto de Lei n.º 634/VII (Lei de Serviço Militar) e a Proposta 
de Lei n.º 214/VII (Aprova a Lei do Serviço Militar), aprovado, com os 
votos a favor do PSD e do PCP e a abstenção do PS e do CDS -PP, em 
24 de Março de 199949, se escreveu sobre o sistema de incentivos e o 
princípio da proporcionalidade:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Assim, os incentivos estabelecidos por lei não podem traduzir -se em 

discriminação quer em relação aos cidadãos em geral, quer em relação 
aos militares do quadro permanente. E a sua medida deverá ser a estri-
tamente necessária para satisfazer às exigências da defesa nacional, em 
tempo de paz. Para além de respeitarem o princípio da proporcionalidade, 
os incentivos não podem colidir com as disposições constitucionais 
que, por sua vez, dispõem expressamente sobre matérias abrangidas 
por aqueles incentivos.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Serve todo este excurso a propósito dos incentivos aos militares nos 

regimes de contrato e de voluntariado para se compreender que, por 
um lado, o regime de incentivos aos militares do RC e do RV é muito 
mais abrangente e complexo que a concessão do estatuto do trabalhador-
-estudante e que, por outro lado, face àquelas formas da prestação de 
serviço, impunha -se fixar desde logo as especialidades decorrentes do 
serviço militar.

No que toca ao regime do trabalhador -estudante, houve a preocu-
pação de alargar as vantagens, designadamente, como referimos, com 
o estabelecimento de prioridade de acesso ao ensino superior para os 
militares do RC e a previsão de época especial de exames de diferentes 
níveis de ensino para os militares em RC e RV, bem como, conside-
rando toda a panóplia de vantagens e a natureza do serviço prestado 
por aqueles militares, elencar as situações em que não haverá lugar à 
aplicação daquele regime.

Em suma, do normativo atinente aos incentivos aos militares em RC 
e RV não podemos retirar a inaplicabilidade do ETE aos militares dos 
quadros permanentes (QP).

VIII — 1. De tudo o que acabámos de referir não resulta, pois, qual-
quer restrição no que concerne à concessão do estatuto de trabalhador-
-estudante aos militares dos quadros permanentes das Forças Arma-
das.

Com efeito, não se vislumbra que se tenha delineado algum retrocesso 
relativamente à realização entretanto alcançada daquele regime.

Há, contudo, que não esquecer que estamos no âmbito dos «estatutos 
especiais» e, designadamente, o modo como se encontra plasmado o 
dever de disponibilidade dos militares.

E se considerarmos como bem constitucionalmente protegido a «de-
fesa nacional» (cfr. artigo 273º da CRP) e que é inequívoca a função 
constitucional das Forças Armadas ao serviço da defesa nacional, pois, 
cabe -lhes a defesa militar da República (cfr. artigo 275º da CRP)50, 
podemos, porventura, enquadrar constitucionalmente o dever de dispo-
nibilidade, não se poderá é atribuir -lhe carácter absoluto.

Assim, temos por um lado, o direito fundamental à protecção das 
condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes, consagrado no 
artigo 59º, n.º 2, alínea f), da CRP, e concretizado, actualmente, no 
Código do Trabalho e na Lei n.º 35/2004, e, por outro lado, o dever de 
disponibilidade que impende sobre os militares das Forças Armadas.

Ou seja, parece estar -se perante um conflito entre aquele direito e a 
salvaguarda do bem jurídico tutelado constitucionalmente e prosseguido 
por aquele dever de disponibilidade.

Na terminologia de Gomes Canotilho51 tratar -se -á de colisão de direi-
tos em sentido impróprio – quando o exercício de um direito fundamental 
colide com outros bens constitucionalmente protegidos.

A questão, agora, é a de saber como se há -de resolver no presente 
caso o conflito.

A doutrina constitucional tem convocado para solucionar as colisões 
ou conflitos de direitos o princípio da harmonização ou da concordân-
cia prática.

Segundo Vieira de Andrade52, «[o] princípio da concordância prática 
executa -se [...] através de um critério de proporcionalidade na distribui-
ção dos custos do conflito» e prossegue aquele autor:

«Por um lado, exige -se que o sacrifício de cada um dos valores consti-
tucionais seja adequado e necessário à salvaguarda dos outros. Se o não 
for, não chega sequer a existir um verdadeiro conflito [...].

Por outro lado, e aqui estamos perante a ideia de proporcionalidade 
em sentido estrito, impõe -se que a escolha entre as diversas maneiras 
de resolver a questão no caso (a “preferência concreta”) se faça em 
termos de comprimir o menos possível cada um dos valores em causa 
segundo o seu peso nessa situação – segundo a intensidade e a extensão 
com que a sua compressão no caso afecta a protecção que lhes é cons-
titucionalmente concedida.»

Como escreve Gomes Canotilho, «[r]eduzido ao seu núcleo essencial, 
o princípio da concordância prática impõe a coordenação e combinação 
dos bens jurídicos em conflito de forma a evitar o sacrifício (total) de 
uns em relação aos outros»53.

O conflito de direitos ou de valores dependerá, então, de um procedi-
mento e de um juízo de ponderação dos modos de exercício específicos 
dos direitos, nas circunstâncias do caso concreto, podendo, é claro, 
tornar -se necessário estabelecer a prevalência de um direito ou valor 
sobre o outro adequada à situação – princípio da prevalência do interesse 
superior ou da prevalência do interesse preponderante54.

2. Importa, pois, no presente caso, proceder a essa ponderação, no que 
concerne aos problemas que se coloquem entre o exercício do direito 
fundamental à protecção das condições de trabalho dos trabalhadores-
-estudantes e o dever de disponibilidade que impende sobre os militares 
dos quadros permanentes das Forças Armadas.

Hoje, como já se referiu, o EMFAR mantém a licença para estudos (cfr. 
artigos 205º, alínea b), e 207º), que exige que tal se revele de interesse 
para as Forças Armadas, dependendo, portanto, de apreciação, e que 
gera obrigações para o requerente da licença (cfr. n.º 4 do artigo 207º), 
o que aliás, é compreensível, uma vez que a licença não implica a perda 
de remunerações (cfr. n.º 5 do artigo 207º).

Porém, não se poderá é aceitar que por esta via se dê cumprimento 
àquele direito fundamental, ou mesmo, que isso se verifique mediante a 
formação militar, independentemente dos graus, níveis ou modalidades 
desta.

Quer na concessão de licenças para estudos, quer na formação militar, 
prevalece sempre o interesse para as Forças Armadas, enquanto que no 
regime do trabalhador -estudante, apesar do interesse da entidade em-
pregadora – no caso, as Forças Armadas – na formação do seu pessoal, 
pois, também beneficiará da respectiva valorização profissional ou até 
mesmo cultural55, há -de prevalecer o interesse e as opções de formação 
do trabalhador.

Acresce que, além das alusões do EMFAR à formação proporcionada 
fora da organização militar, o recente Decreto-Lei n.º 37/2008, também 
supra referenciado, relativo ao ensino superior público militar, não só 
consigna que se insere no ensino superior público (cfr. artigo 3º) como, 
designadamente, estabelece a garantia de mobilidade dos estudantes (cfr. 
artigo 22º), tudo parecendo, inevitavelmente, conduzir à admissibilidade 
da formação dos militares fora do quadro das instituições militares.

É claro que será de salientar a evolução da formação militar em 
todos os níveis, incluindo o ensino superior militar, mas aqui, con-
quanto se considere a formação individual, há sempre a prevalência 
do interesse para as Forças Armadas, não se trata, pois, repete -se, do 
exercício do direito fundamental à protecção das condições de trabalho 
dos trabalhadores -estudantes.

Ora, será, então, compatível este direito com o dever de disponibili-
dade dos militares dos QP das Forças Armadas?

A prática parece demonstrar que é possível encontrar soluções para 
os problemas que surjam entre o direito fundamental à protecção das 
condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes – consagrado no 
artigo 59º, n.º 2, alínea f), da Constituição, e densificado, actualmente, 
no Código do Trabalho e na Lei n.º 35/2004, que o regulamentou – e o 
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dever de disponibilidade que impende sobre os militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas, sendo disso exemplo – sem fazer 
uma análise detalhada, que aqui não cabe – o Despacho n.º 59/93, de 
24 de Agosto, do Vice -Chefe do Estado -Maior da Armada e o Despacho 
n.º 2693/2002, de 22 de Janeiro de 2002, do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, atrás transcritos.

Aliás, o próprio regime do trabalhador -estudante fornece elementos 
não despiciendos para esse efeito.

Assim, por exemplo, no caso de o número de pretensões ser susceptível 
de comprometer o normal funcionamento do serviço deverá buscar -se 
o devido apoio no artigo 154º (Excesso de candidatos à frequência de 
cursos) da Lei n.º 35/2004, a que já nos referimos56.

E, por certo, em algumas situações, o dever de disponibilidade poderá 
justificar mesmo que o militar com o estatuto de estudante tenha de 
sacrificar alguma acção atinente.

Em síntese, o regime do trabalhador -estudante, constante do Código 
do Trabalho e da Lei n.º 35/2004, é aplicável aos militares dos quadros 
permanentes (QP) das Forças Armadas.

IX — Em face do exposto, formulam -se as seguintes conclusões:
1ª O direito fundamental à protecção das condições de trabalho dos 

trabalhadores -estudantes, consagrado no artigo 59º, n.º 2, alínea f), da 
Constituição da República Portuguesa, encontra -se, hoje, densificado 
no Código do Trabalho (artigos 79º a 85º) e na Lei n.º 35/2004, de 29 
de Julho (artigos 147º a 156º);

2ª Os artigos 79º a 85º do Código do Trabalho e 147º a 156º da Lei 
n.º 35/2004 – regime do trabalhador -estudante – aplicam -se à relação 
jurídica de emprego público que confira ou não a qualidade de funcio-
nário ou agente da Administração Pública, por força do disposto no 
n.º 2 daquele artigo 147º;

3ª De acordo com o n.º 1 do artigo 35º da Lei n.º 29/82, de 11 de 
Dezembro – Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas –, as For-
ças Armadas inserem -se na administração directa do Estado através do 
Ministério da Defesa Nacional;

4ª Os militares dos quadros permanentes das Forças Armadas incluem-
-se, pois, no conceito de emprego público;

5ª As restrições ao exercício de direitos fundamentais previstas nos 
artigos 31º a 31º -F da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas, em 
conformidade com o artigo 270º da Constituição, não abarcam os direitos 
económicos, sociais e culturais em que se integra o direito à protecção 
das condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes;

6ª Assim, o regime do trabalhador -estudante, constante do Código 
do Trabalho e da Lei n.º 35/2004, é aplicável aos militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas;

7ª A compatibilização entre o exercício do direito fundamental à 
protecção das condições de trabalho dos trabalhadores -estudantes e o 
dever de disponibilidade que impende sobre os militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas haverá de fazer -se segundo o princípio 
da harmonização ou da concordância prática.

1 Ofício n.º 6941, de 12 de Dezembro de 2007, com entrada na 
Procuradoria -Geral da República no dia 17 do mesmo mês.

2 Parecer n.º 10/07, de 4 de Outubro de 2007, do Auditor Jurídico do 
Ministério da Defesa Nacional.

3 Homologado por despacho do Secretário de Estado da Administração 
Interna de 21 de Outubro de 1999 e publicado no Diário da República, 
II Série, n.º 125, de 30 de Maio de 2001.

4x Despacho do Vice -Almirante Vice -Chefe do Estado -Maior da Ar-
mada, no exercício das funções de Chefe de Estado -Maior da Armada, 
n.º 59/93, de 24 de Agosto (...).

5xx Despacho do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea n.º 2693/2002, 
de 22 de Janeiro (...).

6 «Despacho n.º 42/CEME/99
Assunto: Aplicação do Estatuto do Trabalhador -Estudante nas uni-

dades, estabelecimentos e órgãos do Exército.
Considerando que o Estatuto dos Militares das Forças Armadas 

(EMFAR), no artigo 211º, prevê para os militares do QP, a possibili-
dade de estes se habilitarem com qualquer curso ou estágio, visando a 
sua valorização profissional;

Considerando que está previsto no n.º 3 dos artigos 377º e 399º, do 
mesmo diploma o apoio à obtenção de habilitações académicas para 
militares em RV e RC;

Considerando que a Lei n.º 116/97, de 4 de Novembro, revogou a 
anterior legislação sobre esta matéria e introduziu novas regras relati-
vas ao regime jurídico do Estatuto do Trabalhador -Estudante, tornando 
mais claras as soluções legislativas e ultrapassando, assim, as dúvidas 
suscitadas no passado, relativas à interpretação de certos preceitos;

e usando da competência que me é conferida nos termos da alínea a) 
do n.º 4 do artigo 8º da Lei n.º 111/91, determino o seguinte:

 - Revogue -se o meu despacho n.º 263/96, de 15 de Novembro;

 - Aplique -se o actual regime jurídico do trabalhador -estudante, con-
sagrado na Lei n.º 116/97, de 4 de Novembro, em todas as unidades, 
estabelecimentos e órgãos do Exército.»

7 Por lapso é referido o artigo 211º.
8 Cfr. Parecer n.º 6/97 deste Conselho Consultivo.
9 Alterada pela Lei n.º 9/2006, de 20 de Março, e pelo Decreto-Lei 

n.º 164/2007, de 3 de Maio, que revogou as alíneas a), b) e c) do n.º 1 
do artigo 496º.

10 Alterado pela Lei n.º 9/2006, de 20 de Março.
11 Alterada pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que revogou 

o artigo 6º.
12 Sobre a concessão do estatuto de trabalhador -estudante, vide 

artigo 148º da Lei n.º 35/2004.
13 Vide também os artigos 149º e 150º da Lei n.º 35/2004.
14 Vide também o artigo 151º da Lei n.º 35/2004.
15 Vide também o artigo 152º da Lei n.º 35/2004.
16 Aditado pela Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de Setembro.
17 Redacção dada pela Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de De-

zembro.
18 Alterado pelas Leis nos 30 -C/92, de 28 de Dezembro, que aprovou 

o Orçamento de Estado para 1993, 25/98, de 26 de Maio, 10/2004, de 
22 de Março, e 23/2004, de 22 de Junho.

Revogado pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, cuja produção 
de efeitos se faz nos termos do artigo 118º.

19 Rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, pu-
blicada no Diário da República, I Série, n.º 81, Suplemento, de 24 de 
Abril de 2008.

20 Vide, para além do Parecer n.º 6/97, o Parecer n.º 3/2002, de 2 de 
Maio de 2002, publicado no Diário da República, II Série, n.º 193, de 
22 de Agosto de 2002.

Vide, ainda, Ana Neves, Relação Jurídica de Emprego Público, Coim-
bra Editora, 1999, págs. 196 e 197; e Alexandra Leitão, “A Administração 
Militar”, in Carlos Blanco de Morais, António Araújo e Alexandra Leitão, 
O Direito da Defesa Nacional e das Forças Armadas, Edições Cosmo, 
Lisboa, 2000, págs.478 e ss.

21 artigo aditado na Lei Constitucional n.º 1/82.
22 Alterada pelas Leis nos 41/83, de 21 de Dezembro, 111/91, de 29 

de Agosto, 113/91, de 29 de Agosto, e 18/95, de 13 de Julho, e pelas 
Leis Orgânicas nos 3/99, de 18 de Setembro, 4/2001, de 30 de Agosto, 
e 2/2007, de 16 de Abril.

23 Alterada pela Lei n.º 18/95, de 13 de Julho.
24 Alterado pelos Decretos-Leis nos 211/97, de 16 de Agosto, 217/97, 

de 20 de Agosto, 263/97, de 2 de Outubro, 290/2000, de 14 de Novembro, 
e 171/2002, de 25 de Julho.

25 Alterada pela Lei nos 51/2005, de 30 de Agosto, e pelos Decre-
tos-Leis nos 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, 
que a republicou.

26 Sublinhados nossos.
27 Alterado pela Lei n.º 27/91, de 17 de Julho, pelo Decreto-Lei 

n.º 157/92, de 31 de Julho, pela Lei n.º 15/92, de 5 de Agosto, e pelos 
Decretos-Leis nos 27/94, de 5 de Fevereiro, e 175/97, de 22 de Julho.

Revogado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de Junho.
28 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 10 -BI/99 publicada 

no Diário da República, I Série, n.º 177, de 31 de Julho de 1999.
Alterado pelas Leis nos 12 -A/2000, de 24 de Junho, e 25/2000, de 

23 de Agosto, e pelos Decretos -Leis nos 66/2001, de 22 de Fevereiro, 
232/2001, de 25 de Agosto, 70/2005, de 17 de Março, e 330/2007, de 
9 de Outubro.

29 Alterado pela Lei n.º 25/2000, de 23 de Agosto, e pelos Decre-
tos-Leis nos 197 -A/2003, de 30 de Agosto, que o republicou, 70/2005, 
de 17 de Março, 166/2005, de 23 de Setembro, e 310/2007, de 11 de 
Setembro.

30 À semelhança do artigo 19º do EMFAR de 1990.
31 Sublinhados nossos.
32 António de Araújo, “Direitos e deveres fundamentais dos cidadãos 

perante a Defesa Nacional”, ob. cit. O Direito da Defesa Nacional e das 
Forças Armadas, Edições Cosmo, Lisboa, 2000, pág. 319.

33 Vide, a este propósito, ESTEVES REMÉDIO, “Forças Armadas 
e Forças de Segurança – restrições aos direitos fundamentais”, Estudos 
sobre a Jurisprudência do Tribunal Constitucional, Aequitas Editorial 
Notícias, 1993, pág. 377; e PAULO OTERO, “Os Militares e o Direito 
de Manifestação”, Estudos Jurídicos e Económicos em Homenagem ao 
Prof. Doutor António de Sousa Franco, Volume III, Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, 2006, págs. 599 e ss..

34 Publicado no Diário da República, I Série, n.º 103, de 6 de Maio 
de 1987.

35:
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«Artigo 31º
(Restrições ao exercício de direitos por militares)

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 - Aos cidadãos mencionados no n.º 1 não são aplicáveis as normas 

constitucionais referentes aos direitos dos trabalhadores.»

36 Fundamentos da Constituição, Coimbra Editora, 1991, págs. 127 
e ss.

37 Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7ª edição, Al-
medina, pág. 479.

38 Manual de Direito Constitucional, Tomo IV, Direitos Fundamen-
tais, 3ª edição, Coimbra Editora, 2000, pág. 114.

39 Ob. cit., pág. 131.
40 Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Por-

tuguesa Anotada, 4ª edição revista, Coimbra Editora, 2007, pág. 777.
41 Será talvez curial notar que o artigo 150º do Estatuto dos Militares 

da Guarda Nacional Republicana (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 265/93, 
de 31 de Julho, e alterado pelos Decretos -Leis nos 298/94, de 24 de No-
vembro, 297/98, de 28 de Setembro, 188/99, de 2 de Junho, 504/99, de 
20 de Novembro, 15/2002, de 29 de Janeiro, 119/2004, de 21 de Maio, 
159/2005, de 20 de Setembro, e 216/2006, de 30 de Outubro) que, na 
redacção originária, o seu n.º 1 correspondia ao artigo 212º do EMFAR de 
1990 e o n.º 2 se referia à frequência de cursos nos termos do artigo 178º, 
após a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 15/2002, de 29 de 
Janeiro, passou a prever as facilidades atinentes à prestação de provas 
de avaliação, estabelecendo assim:

«Artigo 150º
Valorização profissional

1 – Com vista a sua valorização profissional e prestígio da instituição, 
o militar da Guarda pode frequentar qualquer curso complementar para 
a sua cultura geral ou especialização técnica, sem prejuízo do serviço, 
devendo a frequência e eventual conclusão do mesmo ser averbada no 
seu processo individual.

2 – Para os fins previstos no número anterior, o militar da Guarda pode 
faltar ao serviço, sem perda de vencimento ou de qualquer outra regalia, 
para prestação de provas de avaliação, nos termos seguintes:

a) Até dois dias por cada prova de avaliação, sendo um o da reali-
zação da prova e o outro o imediatamente anterior, incluindo sábados, 
domingos e feriados;

b) No caso de provas de avaliação em dias consecutivos ou de mais 
de uma prova no mesmo dia, os dias anteriores serão tantos quantas 
as provas de avaliação a efectuar, aí se incluindo sábados, domingos 
e feriados;

c) Os dias de ausência referidos nas alíneas anteriores não poderão 
exceder um máximo de quatro por disciplina em cada ano lectivo.

3 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, ao militar benefici-
ário do regime consagrado no presente artigo é permitido ausentar -se do 
serviço na estrita medida das necessidades impostas pelas deslocações 
para prestar provas de avaliação.

4 – Nos casos previstos nos números anteriores, pode ser exigida 
comprovação da necessidade das referidas deslocações e do horário das 
provas de avaliação de conhecimentos.

5 – O militar pode, ainda, frequentar cursos desta natureza com pre-
juízo para o serviço, nos termos do artigo 178º.

6 – Para efeitos de aplicação do presente artigo, consideram -se provas 
de avaliação todas as provas escritas e orais, incluindo exames, bem como 
a apresentação de trabalhos, quando estes as substituam.»

42 Alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de Maio.
43 Cfr. artigo 52º da LSM.
44 Cfr. artigo 53º da LSM.
45 Cfr. artigo 54º da LSM.
46 Cfr. artigo 55º da LSM.
47 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 16 -S/2000, publi-

cada no DR, I Série -A, n.º 300, de 30 de Dezembro de 2000, e alterado 
pelos Decretos -Leis nos 118/2004, de 21 de Maio, e 320/2007, de 27 
de Setembro.

48 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 16 -S/2000, publi-
cada no DR, I Série -A, n.º 300, de 30 de Dezembro de 2000, e alterado 
pelos Decretos -Leis nos 118/2004, de 21 de Maio, e 320/2007, de 27 de 
Setembro, que o republicou.

49 Diário da Assembleia da República, II Série -A, n.º 47/VII/4, de 
25 de Março de 1999, pág. 1269.

50 Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República 
Portuguesa Anotada, 3ª edição revista, Coimbra Editora, 1993, págs. 
961 -962.

51 Direito Constitucional....., pág. 1270.
52 Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 

3ª edição, Almedina, 2007, pág. 326.
53 Direito Constitucional..., pág. 1225.
54 Seguimos Vieira de Andrade, ob. cit., págs. 326 -327.
55 Vide, a este propósito, o Acórdão do Tribunal Constitucional 

n.º 454/97, de 25 de Junho de 1997, publicado no Diário da República, 
II Série, n.º 284, de 10 de Dezembro de 1999.

56 A esta hipótese se referem, aliás, os pontos nos 5 e 6 do Despacho 
n.º 2693/2002 do CEMFA.

Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da 
Procuradoria -Geral da República de 29 de Maio de 2008.

Fernando José Matos Pinto Monteiro — Maria Manuela Flores 
Ferreira (relatora) — José David Pimentel Marcos — Alberto Esteves 
Remédio — João Manuel da Silva Miguel (com declaração de voto em 
anexo) — Maria de Fátima da Graça Carvalho (com voto de vencido 
em anexo) — Manuel Pereira Augusto de Matos — José Luís Paquim 
Pereira Coutinho (com voto de vencido em anexo) — Fernando Bento 
— António Leones Dantas — Alberto Fernandes Brás.

Votei o parecer, com a seguinte declaração:
A conclusão 6.ª afirma doutrina no sentido da aplicabilidade do regime 

do trabalhador -estudante constante do Código do Trabalho e do Decreto-
-Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho que o regulamenta, aos militares dos 
quadros permanentes das Forças Armadas, como decorrência lógica 
de o legislador não ter incluído nas restrições ao exercício de direitos 
fundamentais previstas nos artigos 31.º a 31.º -F da Lei de Defesa Na-
cional e das Forças Armadas (LDNFA) os direitos económicos, sociais e 
culturais, onde se inclui o direito à protecção das condições de trabalho 
dos trabalhadores -estudantes.

O regime do trabalhador -estudante anteriormente aludido mostra -se 
concebido e consagrado para ser aplicável ao trabalho subordinado no 
mundo empresarial, como decorre do preâmbulo daquele Código [n.º 
3.1., alíneas a) e b)] impondo -se que a sua aplicação às Forças Armadas, 
conclusão a que se chegou pela hermenêutica que o parecer demonstra, 
não o possa ser em bloco e requeira as necessárias adaptações ditadas 
pelas especificidades que lhes são próprias.

Assim, num exemplo, o artigo 154.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 35/2004, 
estabelece o recurso a um procedimento de mediação entre o empre-
gador, trabalhador e estruturas sindicais para decidir sobre a pretensão 
formulada por um trabalhador -estudante, nas situações em que aquela 
se revele, manifesta e comprovadamente, comprometedora do normal 
funcionamento da empresa, que é inaplicável às Forças Armadas pela 
restrição que impende sobre os militares, decorrente do disposto no 
artigo 31.º -D da LDNFA.

Por isso e em síntese, a aplicabilidade do mencionado estatuto aos 
militares das Forças Armadas há -de fazer -se com as adaptações que se 
mostrem necessárias, como o apelo à compatibilização entre o exercício 
do direito fundamental e o dever de disponibilidade dos militares já 
sugere. — João Manuel da Silva Miguel.

Votei vencida relativamente às conclusões 6ª e 7ª, por considerar que 
o regime geral dos trabalhadores -estudantes, estabelecido no Código de 
Trabalho e regulamentado pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, não se 
mostra, enquanto tal, aplicável aos militares dos quadros permanentes 
das Forças Armadas, face ao dever de disponibilidade permanente a 
que estão sujeitos e tendo em consideração a especificidade das normas 
estatutárias que lhes são aplicáveis, que contemplam as condições de 
realização do direito à formação e à valorização cultural e profissional, 
sem oposição aos ditames constitucionais.

Deste modo, e não se tendo registado alterações legislativas de relevo 
após a data em que este Conselho emitiu o parecer n.º 6/97, de 9 de 
Junho de 1999, através do qual, relativamente aos militares da GNR, 
concluiu em sentido diverso do agora acolhido – entendimento que foi 
igualmente sufragado pelo Supremo Tribunal Administrativo no acórdão 
de 16 de Novembro de 2004, proferido no processo n.º 0777/04 – não 
vejo razões para divergir dessa tese.

De facto, a aprovação, entretanto ocorrida, de um regime de incentivos 
específicos para os militares em regime de voluntariado e de contrato, 
que inclui a aplicação (adaptada) do regime do trabalhador -estudante 
não constitui, a meu ver, e para esse efeito, um elemento determinante, já 
que tal normação emerge de uma linha de orientação político -legislativa 
que visa atrair para as Forças Armadas camadas jovens da população, 
oferecendo -lhes condições e garantias com vista ao seu futuro profis-
sional e à sua futura inserção no mercado de trabalho, que justificam a 
diferença de regimes relativamente aos militares dos quadros perma-
nentes. — Maria de Fátima da Graça Carvalho.

Votei vencido quanto às conclusões 6.ª e 7.ª pelas razões que passo 
a expor.
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Embora admita, em tese, que o regime do trabalhador -estudante, 
constante do Código do Trabalho e da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, 
é aplicável aos militares dos quadros permanentes das Forças Armadas, 
tenho por certo que essa aplicação requer as adaptações que se mostrem 
necessárias para conferir exequibilidade às respectivas normas. Sem 
essas adaptações o regime do trabalhador -estudante não poderá ser 
objecto de execução.

À situação de carência de adaptações não obviará o recurso ao prin-
cípio da harmonização ou da concordância prática, a que se faz apelo 
na conclusão 7.ª do Parecer, que só é operativo perante o contraste 
entre normas exequíveis por si próprias. Designadamente, para além de 
outras menos evidentes, situações haverá, algumas delas referidas nos 
despachos respeitantes à Marinha e à Força Aérea transcritos no Pare-
cer, em que o dever de disponibilidade se imporá de forma inarredável. 
Acresce que, em termos gerais, a decisão caso por caso, que caracteriza 
o procedimento da concordância prática, não se mostra compatível com 
as exigências de certeza e segurança na aplicação da lei.

Em outro plano de considerações, também se me afigura que não é im-
positiva a transposição para as Forças Armadas do regime do trabalhador --
-estudante na plenitude das regalias que confere, as quais, se assim fosse, 
viriam somar -se, por inteiro e desarticuladamente, às medidas que as 
Forças Armadas têm de tomar em matéria de formação.

O EMFAR reconhece ao militar o direito «[a] receber formação ade-
quada ao pleno exercício das funções e missões que lhe forem atribuídas 
tendo em vista a sua valorização humana e profissional» (alínea b) do 
artigo 25.º). Por sua vez, diz -se no artigo 117.º que «[o] militar tem di-
reito a formação permanente adequada às especificidades do respectivo 
quadro especial, visando a obtenção ou actualização de conhecimentos 
técnico -militares necessários ao exercício das funções que lhe possam 
vir a ser cometidas», enquanto a matéria do “Ensino e formação militar” 

é objecto de um Capítulo próprio (artigos 196.º a 200.º) e em relação 
a cada ramo são previstos e regulados cursos e tirocínios e cursos de 
promoção.

Dir -se -á que esta formação e as qualificações obtidas revertem em 
benefício e são do interesse das Forças Armadas e que é essa a razão 
para que os meios e condições para a respectiva obtenção sejam por 
estas proporcionados. Tal juízo, porém, não colhe na íntegra, pois a 
formação obtida também reverterá em benefício profissional e pessoal 
do militar, o que se torna muito claro nos casos em que a obtenção 
dessa formação tiver sido opção voluntária do militar e manifestação 
do interesse próprio deste.

O militar, por ser militar, é desde logo, em certo sentido que se colhe 
do texto do EMFAR, trabalhador -estudante. Por essa razão, será legítimo 
fazer entrar no cômputo global das facilidades a conceder -lhe, ao lado 
daquelas que se reportarem à qualidade de trabalhador -estudante em 
sentido próprio, também as facilidades, benefícios e vantagens relacio-
nadas com a formação proporcionada pelas Forças Armadas, às quais 
acresce a figura da “licença para estudos” regulada pelo artigo 207.º 
do EMFAR. Tratar -se -á de uma ponderação globalizante que só poderá 
fazer -se por via normativa e com o valor formal apropriados que se me 
afiguram indispensáveis para que possa processar -se a transposição 
para as Forças Armadas do regime do trabalhador -estudante previsto 
no Código do Trabalho e na Lei n.º 35/2004. — José Luís Paquim 
Pereira Coutinho.

Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.ª o Ministro da 
Defesa Nacional em 11 de Julho de 2008.

Está conforme
Lisboa, 22 de Julho de 2008. — O Secretário, Carlos José de Sousa 

Mendes. 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 20192/2008
Por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 16 de Julho 

de 2008 e, a pedido do interessado, José Alberto de Brito Pereira, assis-
tente convidado, em regime de tempo parcial, a 20  %, na Faculdade de 
Economia da Universidade do Algarve, rescindido o respectivo contrato 
com efeitos a 17 de Setembro de 2008.

23 de Julho de 2008. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Mariana Farrusco. 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 21027/2008
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, torna -se público que, pelo prazo de 10 dias 
úteis após a publicação do presente aviso na bolsa de emprego público, 
autorizado Por despacho reitoral de 30 de Junho de 2008, se encontra 
aberto concurso de recrutamento e selecção de um funcionário para 
provimento, em comissão de serviço, do cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau, para Secretário da Unidade Científico -Pedagógica de Ciên-
cias Sociais e Humanas da Universidade da Beira Interior, equiparado 
a chefe de divisão.

2 — Requisitos formais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da lei supracitada:

a) Ser funcionário público licenciado dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direcção, coordenação 
e controlo;

b) Possuir quatro anos de experiência profissional em funções, car-
gos ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma 
licenciatura;

c) Possuir licenciatura em Gestão.

3 — Requisitos preferenciais:

a) Orientar e coordenar a actividade administrativa e superintender 
no seu funcionamento;

b) Assistir tecnicamente os órgãos de gestão da Unidade e secretariar 
as respectivas reuniões;

c)Promover e elaborar estudos, pareceres e informações relativas a 
assuntos da Unidade;

d) Recolher, sistematizar e divulgar a informação com interesse para 
a Unidade;

e)Dirigir o pessoal não docente sob a orientação do órgão de gestão 
da Unidade;

f) Corresponder -se com serviços e entidades públicas ou privadas, no 
âmbito da sua competência.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

5 — Processo de candidatura — as candidaturas deverão ser forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao Reitor da Universidade da 
Beira Interior e entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com 
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.º 1 deste aviso, 
na Divisão de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, 
Convento de Santo António, 6201 -001 Covilhã.

O requerimento deverá ser acompanhado do curriculum vitae, indi-
cando nomeadamente a experiência profissional, funções, actividades 
e responsabilidades exercidas e tempo correspondente;

Certificação de habilitações literárias;
Certificado de formação profissional;
Outros documentos que comprovem as declarações prestadas pelo 

candidato;




